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RESUMO 

 

Dentre as diversas inovações inseridas na CLT, por intermédio da Lei n° 13.467/2017, tam-

bém conhecida como “reforma trabalhista”, destaca-se a criação de uma modalidade de con-

trato de trabalho que até então inexistia na legislação trabalhista brasileira: o contrato de tra-

balho intermitente. Tal instituto foi criado como uma modalidade de trabalho sob vínculo de 

emprego, com jornada e salário variáveis, conforme a demanda do empregador, e foi justifi-

cado pelos legisladores como sendo capaz de retirar o trabalhador da informalidade, dimi-

nuindo o índice de desemprego no país. O objetivo do presente trabalho é realizar um estudo 

na legislação acerca do trabalho intermitente no Brasil, sob as perspectivas dos benefícios 

para o empregador e empregado, do atendimento aos requisitos da relação de emprego e das 

possíveis lacunas existentes na nova legislação, verificando se este novo instituto seria capaz 

de cumprir a promessa de reduzir o desemprego no país e retirar o trabalhador da informali-

dade. A metodologia empregada nesse estudo utilizou o método dedutivo, a pesquisa biblio-

gráfica e exploratória, em especial, na legislação referente ao contrato de trabalho intermitente 

(Lei n° 13.467/2017 e Medida Provisória n° 808/2017). A pesquisa realizada permitiu conclu-

ir que, nos moldes da legislação atual, o contrato de trabalho intermitente tem imenso poten-

cial de precarização dos postos de trabalho no país, mascarando o aumento do número de em-

pregos, sem garantia de prover renda. Verificou, ainda, antinomias e lacunas na referida legis-

lação, assim como identificou pontos que precisam sofrer melhorias para minimizar a precari-

zação do trabalho no Brasil através do instituto do trabalho intermitente. 

 

PALAVRAS CHAVE: Reforma Trabalhista, Contrato de Trabalho, Contrato de Trabalho 

Intermitente, Lei n° 13.467/2017, Medida Provisória n° 808/2017. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Among the several innovations inserted in the CLT, through the Law no. 13.467 / 2017, also 

known as "Labor Reform", the creation of a modality of labor contract that previously did not 

exist in Brazilian labor legislation stands out: the intermittent labor contract. This institute 

was created as a kind of work under employment relationship, with variable working hours 

and salaries, according to the employer's demand, and it was justified by the legislators as 

being able to withdraw the worker from informality, reducing the unemployment rate in the 

country. The present study aims is to study the legislation on intermittent work in Brazil, un-

der the perspective of the benefits for the employer and employee, of meeting the require-

ments of the employment relationship the gaps that may exist in the new legislation, verifying 

if this new institute has the possibility of fulfilling the promise of reducing unemployment in 

the country and withdrawing the worker from informality. The methodology in this study 

used the deductive method, the bibliographic and exploratory research specially in the legisla-

tion related to the intermittent work contract (Law no. 13.467/2017 e Provisional Measure no. 

808/2017). The research concluded that, according to the current legislation, the intermittent 

employment contract has immense potential for precarious employment in the country, mask-

ing an increase in the number of jobs, without guaranteed income. It also verified antinomies 

and gaps in said legislation, as well as identified points that need to be improved, to minimize 

the precariousness of work in Brazil through the institute of intermittent work. 

 

KEYWORDS: Labor Reform, Employment Contract, Intermittent Work Contract, Law no. 

13.467 / 2017, Provisional Measure no. 808/2017. 
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1 INTRODUÇÃO 

A lei n° 13.467/2017, conhecida como “Reforma Trabalhista”, promulgada em 13 

de julho de 2017 e vigente a partir do dia 11 de novembro de 2017, introduziu diversas 

inovações e conceitos que irão modificar de forma significativa as relações laborais no Brasil.  

 

Dentre elas, destaca-se a regulamentação do trabalho intermitente, inserindo-o 

como modalidade de trabalho sob vínculo de emprego. A justificativa para a regulamentação 

do trabalho intermitente foi construída com base nos argumentos de que as empresas terão 

mais facilidade e flexibilidade na contratação de trabalhadores nessa modalidade, levando a 

uma redução no número de desempregados do país, hoje em torno de 14 milhões.  Além 

disso, argumenta-se que a referida legislação regulamenta a prática de trabalho em “bicos”, 

conferindo uma maior proteção aos trabalhadores nessa situação. 

 

Entretanto, uma análise mais detida da regulamentação no que tange ao contrato 

de trabalho intermitente, surpreende e conduz a uma reflexão acerca de eventuais lacunas 

deixadas pela legislação, bem como possíveis contradições com conceitos já solidificados no 

direito do trabalho brasileiro, levantando, inclusive, questionamentos quanto a possíveis 

prejuízos para o trabalhador.  

 

O presente estudo tem como objetivo analisar a legislação acerca do trabalho 

intermitente, introduzida pela Lei n° 13.467/2017, sob as perspectivas dos benefícios para o 

Empregador e Empregado, do atendimento aos requisitos da relação de emprego e das lacunas 

porventura existentes na nova legislação, verificando se este novo instituto cumpre a 

promessa de reduzir o desemprego no país e retirar o trabalhador da informalidade. 

 

A metodologia empregada nesse estudo utilizou o método dedutivo, a pesquisa 

bibliográfica e exploratória em artigos, livros e em legislações, em especial, às referentes ao 

contrato de trabalho intermitente (Lei n° 13.467/2017 e Medida Provisória n° 808/2017), 

privilegiando as fontes primárias. A partir desta pesquisa bibliográfica e à luz dos principais 

conceitos relacionados ao contrato de trabalho e relação de emprego, foi realizada uma análise 

crítica acerca do trabalho intermitente. Foi realizado, ainda, um estudo comparado entre o 

trabalho intermitente no Brasil e em outros países que o adotam. 
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O presente trabalho se faz relevante pelo estudo que realiza acerca dos efeitos 

práticos gerados pela introdução de nova norma jurídica na realidade do trabalhador brasileiro 

e no mundo empresarial e, também, por abordar um tema extremamente novo e cercado de 

discussões, questionamentos e incertezas. Ademais, verifica-se que, dado o caráter recente do 

tema, há uma escassez de estudos acadêmicos sobre o mesmo no Brasil, além de não haver, 

até o presente momento, jurisprudência específica acerca do trabalho intermitente. 

 

Este estudo não tem a pretensão de esgotar o assunto, uma vez que o trabalho 

intermitente no Brasil é um tema muito novo e muitos outros estudos e trabalhos da doutrina 

ainda serão realizados. A intenção é de lançar reflexões sobre um assunto que, ao que tudo 

indica, parece ser um dos mais polêmicos trazidos pela referida reforma trabalhista.   

 

Para tanto, este trabalho está dividido em quatro capítulos, além da presente 

Introdução. No capítulo dois, será abordado o modelo clássico de contratação de emprego, os 

conceitos a ele relacionados, assim como os questionamentos deste modelo diante da 

crescente necessidade de redução dos custos do trabalho para os empregadores. No capítulo 

três, serão estudados os excepcionais e novos modelos de contratação de emprego 

contemplados na legislação brasileira e seus casos de aplicação. O capítulo quatro tratará do 

contrato de trabalho intermitente, apresentando seu conceito legal, funcionamento, forma de 

pagamento, garantias e benefícios concedidos ao trabalhador nesta modalidade e análises 

envolvendo as questões de constitucionalidade e adequações do instituto a princípios do 

direito. Ademais, será feito um estudo dos precedentes deste instituto no âmbito internacional. 

 

Ao final, será apresentada a conclusão, a partir do que foi pesquisado, contendo 

uma reflexão crítica acerca do trabalho intermitente, sob o ponto de vista do empregado e do 

empregador, além de uma análise da efetividade deste novo instituto, em relação à redução do 

desemprego e à possível retirada do trabalhador da informalidade. 
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2 O MODELO CLÁSSICO DE CONTRATAÇÃO DE EMPREGO E SEUS 

QUESTIONAMENTOS EM FACE DA RELAÇÃO CUSTO-BENEFÍCIO 

2.1 BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DO DIREITO DO 

TRABALHO 

O Direito do Trabalho consiste em um complexo de institutos, princípios e 

normas jurídicas, que são resultado de um determinado contexto histórico e específico 

(Barros, 2012, p. 89, curso de direito do trabalho). 

 

Nessa mesma linha, Delgado (2016, p. 92-93) nos ensina que o Direito do 

Trabalho surge da combinação de fatores econômicos, como o surgimento do trabalho livre 

subordinado; fatores sociais, como o novo modelo de organização do processo produtivo, que 

se caracteriza pela grande industrialização dos setores de produção; e por fatores políticos, 

como a necessidade de que fossem estabelecidos parâmetros para a contratação da força de 

trabalho. 

 

Gomes e Gottschalk (2002, p.1-2) consideram que a origem histórica do Direito 

do Trabalho está vinculada ao fenômeno da Revolução Industrial, a qual deu início à 

formação de uma consciência de classe na sofrida massa de trabalhadores por ela criada, e 

que, posteriormente resultou no surgimento do movimento operário. Segundo esses autores, 

“o impulso inicial dado ao surgimento do Direito do Trabalho foi obra do próprio operário, e 

não benevolência de filantropos, da classe patronal ou do Estado” (GOMES e 

GOTTSCHALK, 2002, p.2). Os referidos autores explicam que houve fatores coadjuvantes ao 

desenvolvimento do Direito do Trabalho como a ação humanitária de homens progressistas 

que pregavam a necessidade do Estado olhar para a classe obreira desprotegida, as novas 

doutrinas sociais e econômicas que pressionaram no sentido de uma modificação da postura 

não intervencionista do Estado Liberal, as doutrinas socialistas, as doutrinas da Igreja, o 

socialismo de Estado pregado pela Escola Clássica Alemã de Wagner e Lassale, entre outros. 

Entretanto, opinam os autores, sem o impulso inicial dos próprios interessados, por meio do 

movimento operário, não se pode assegurar que tais fatores teriam se manifestado. 
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Alice Monteiro de Barros (2012), sintetizando Evaristo de Moraes Filho, afirma 

que o surgimento do Direito do Trabalho teve como antecedentes: o liberalismo político, o 

maquinismo, a concentração de capitais e de massas humanas, as lutas de classe e suas 

consequentes rebeliões sociais, as revoluções de 1848 e 1871 na França, e de 1848 na 

Alemanha, os livres acordos entre grupos econômicos e profissionais regulando as relações 

entre patrões e operários, a guerra de 1914-1918, cujo fim, em 1919, conferiu ao Direto do 

Trabalho posição definitiva no ordenamento jurídico internacional (Barros, 2012, p. 55).  

 

A partir dos fatores e contextos aqui citados, surge a necessidade da criação de um 

sistema legislativo intervencionista, que vise garantir direitos mínimos aos trabalhadores, em 

face da exploração da força de trabalho pela classe patronal e também do surgimento de 

relações laborais mais complexas, que as existentes antes da Revolução Industrial. 

2.2 EVOLUÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL 

No Brasil, o Direito do Trabalho teve como relevante antecedente a promulgação 

da Lei Áurea, a qual deu fim à escravidão no país, possibilitando o surgimento de novas 

formas de utilização da força de trabalho resultando, assim, nas relações de emprego 

(DELGADO, 2016, p. 110). 

 

Nascimento e Nascimento (2015, p. 56), acrescentam que a formação do Direito 

do Trabalho no Brasil ao longo do tempo foi fruto de fatores internos e externos. Dentre os 

fatores externos destacam-se as transformações que ocorriam na Europa; a crescente 

elaboração legislativa de proteção ao trabalhador; o compromisso internacional assumido pelo 

Brasil ao participar da Organização Internacional do Trabalho, criada pelo Tratado de 

Versalhes (1919), que propunha a observância das normas trabalhistas e, mais recentemente, a 

crise econômica mundial de 2008. Já os fatores internos que mais influenciaram no 

surgimento do Direito do Trabalho no Brasil foram: o movimento operário do qual 

participaram imigrantes com inspirações anarquistas, marcado por inúmeras greves em fins de 

1800 e início de 1900; o surto industrial, efeito da Primeira Guerra Mundial, com a elevação 

do número de fábricas e operários; a política trabalhista de Getúlio Vargas (1930) e a 

Constituição de 1988. 
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Para Delgado (2016, p.111), a evolução do Direito no Brasil pode ser dividida em 

três períodos. O primeiro deles, ocorrido entre 1888 e 1930, é denominado de “fase de 

manifestações esparsas” e caracteriza-se pela existência de um movimento operário ainda sem 

organização. Durante este período surgiram normas dispersas que trouxeram algumas, poucas, 

garantias para os trabalhadores. O período caracterizou-se pela presença de movimentos 

operários sem muita organização e sem grande capacidade de pressão. Ressalta-se que, aliada 

a essa ausência de uma atuação coletiva forte dos trabalhadores, não havia uma dinâmica 

legislativa intensa e contínua por parte do Estado quanto à questão social. Ainda, segundo o 

autor, mesmo que a atuação sindical anterior ao ano de 1930 tenha sido considerada de pouca 

expressão, alguns instrumentos normativos editados neste período foram importantes para o 

desenvolvimento do sindicalismo no Brasil (DELGADO, 2016, p. 111). O Decreto nº 1.162 

de 1890 é exemplo de relevante norma que influenciou o surgimento do movimento sindical 

brasileiro, pois alterou a redação dos dispositivos do antigo “Código Criminal” que 

criminalizavam a conduta da greve, tipificando como delito apenas as condutas grevistas que 

incluíssem ameaça, constrangimento ou violência. Importantes também os Decretos nº 979 de 

1903 e nº 1.637 de 1907, que autorizaram a criação de sindicatos para a defesa dos interesses 

de profissionais rurais e urbanos, respectivamente. 

 

O segundo período, denominado de fase de oficialização do direito do trabalho, 

tem como marco inicial a criação do ministério do trabalho, em 1930; e, posteriormente, em 

1943, a criação da consolidação das leis do trabalho (CLT), o principal diploma trabalhista já 

criado neste ramo do direito. A referida fase é caracterizada por profundas transformações no 

Direito do Trabalho, sobretudo em seu âmbito coletivo, sofridas durante o governo de Getúlio 

Vargas e que se perpetuaram, em sua maioria, até a proclamação da Constituição Federal (CF) 

de 1988. O modelo justrabalhista criado de 1930 a 1945 permaneceu praticamente intocado e 

sem modificações substantivas até pelo menos 1988, conforme observa Delgado (2016, 

p.114-117).  

 

Por fim, o terceiro período apresentado por Delgado (2016, p.118) ocorre com a 

constituição de 1988, e a consequente transição democrática do direito do trabalho brasileiro. 
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Nesta fase, o modelo justrabalhista vigente até então, passou a ser questionado, 

sobretudo ao longo das discussões que resultaram no surgimento da constituição de 1988, que 

trouxe consigo a previsão de diversos direitos sociais para os empregados urbanos e rurais, 

dentre os quais se destacam: a extensão do FGTS para os trabalhadores rurais, a fixação do 

salário mínimo nacionalmente, o estabelecimento de pisos salariais, a redução da carga 

horária semanal de 48 para 44 horas, a majoração da remuneração das férias em 1/3, dentre 

outros. 

A seguir, são apresentados os principais marcos que contribuíram para a formação 

e consolidação do Direito do Trabalho no Brasil. 

 

Conforme comentado anteriormente, em 1930, iniciou-se a fase de 

Institucionalização ou Oficialização do Direito do Trabalho no Brasil. A chamada “Era 

Vargas”, a qual foi pautada pela e intensa atividade administrativa e legislativa por parte do 

Estado, especialmente nos seus primeiros 15 anos, e pela forte intervenção do Estado no setor 

trabalhista 

 

Em 1931 foi promulgado o Decreto nº 19.770 que ficou conhecido como a 

primeira lei sindical brasileira. Por meio desse Decreto foi criada uma estrutura oficial 

baseada no sindicato único. Tal legislação estabelecia que os Estatutos dos Sindicatos 

deveriam, obrigatoriamente, ser aprovados pelo Ministério do Trabalho e, assim, 

impossibilitava a coexistência de qualquer outro sindicato com o sindicato oficial 

(DELGADO, 2016). Embora no governo de Getúlio Vargas tenha sido produzida uma forte e 

minuciosa legislação, que garantia uma série de direitos aos trabalhadores, esta também coibia 

o surgimento de lideranças e organizações de oposição aos sindicatos oficiais (DELGADO, 

2016). 

 

No ano de 1932, foi editada a primeira norma a tratar do trabalho feminino: o 

Decreto nº 21.471, que proibia o trabalho da mulher no período noturno. Nesse mesmo ano, 

destacam-se, ainda, a criação das convenções coletivas de; a criação da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS); e o primeiro texto em relação ao trabalho do menor -  que 

estabeleceu como 14 anos a idade mínima para o ingresso no mercado de trabalho. Esse limite 

foi mantido nas Constituições de 1934, 1937 e 1946. 
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Em 1934, foi promulgada a primeira Constituição Brasileira que tratou 

especificamente do Direito do Trabalho. Em seu artigo 121, foram estabelecidas a garantia à 

liberdade sindical, a isonomia salarial, o salário mínimo, a jornada de oito horas de trabalho, a 

proteção do trabalho das mulheres e menores, o repouso semanal e as férias anuais 

remuneradas. Ressalta-se que a referida Carta de 1934, rompeu com a estrutura sindical 

preexistente ao prever a pluralidade e a autonomia dos sindicatos. Ainda neste mesmo ano, a 

Carteira de Trabalho tornou-se um instrumento obrigatório. 

 

Em 1936, ocorreu, com a promulgação da Lei nº185 de 14 de janeiro de 1936, 

uma das maiores conquistas dos obreiros brasileiros, a instituição do salário mínimo, com o 

intuito de garantir a dignidade do trabalhador. 

 

A Carta Magna de 1937 promoveu um retrocesso no campo trabalhista. Criada 

pelo governo provisório que se estabeleceu por intermédio de um golpe de estado e com 

caráter extremamente autoritário, revogou o texto de 1934, e retomou o modelo de sindicato 

único, hierárquico e subordinado ao Ministério do Trabalho. Além disso, a referida Carta 

declara a greve como sendo anti-social e nociva à produção, proibindo tanto o direito de 

greve, quanto a interrupção da produção ou prestação de serviços pelo empregador, 

denominada lockout.  

 

No ano de 1939, mais um relevante marco para o Direito do Trabalho Brasileiro: a 

criação da Justiça do Trabalho, com o objetivo de dirimir controvérsias de interesses dos 

trabalhadores mediante a edição de normas no julgamento de dissídios coletivos (Decreto Lei 

nº 1237). 

 

Em 1943 foi publicada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), através do 

Decreto Lei nº 5.452, que representa o principal diploma legal trabalhista brasileiro no âmbito 

infraconstitucional. Para o Direito do Trabalho, a CLT significou uma reunião da legislação já 

existente à época, em um único diploma normativo (NASCIMENTO, 1991). Registra-se que 

tanto a CLT, quanto a Constituição de 1946, mantiveram a estrutura sindical da Constituição 

de 1937, tendo promovido poucas alterações, como por exemplo, o reconhecimento do direito 

de greve aos trabalhadores. 
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Nos anos posteriores houve pouca evolução legislativa do Direito do Trabalho 

brasileiro. Destacando-se em 1962, a criação da gratificação natalina ou décimo terceiro 

salário; em 1964, a instituição das regras para o direito de greve e, em 1966, do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com a finalidade principal de amparar os 

trabalhadores na hipótese de encerramento da relação de trabalho. Este período foi marcado, 

ainda, pelo surgimento de centrais sindicais que não faziam parte do ordenamento legal, são 

elas a Central Única dos Trabalhadores (CUT), Central Geral dos Trabalhadores (CGT) e a 

União Sindical Independente (USI) (NASCIMENTO, 1991). 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

A Constituição de 1988 e as posteriores emendas constitucionais, nº 24/1999 e nº 

45/2004 promoveram a transição democrática do sistema trabalhista brasileiro, praticamente 

gestado e consolidado em governos autoritários. Batizada de Constituição Cidadã, a Carta 

promulgada em 05 de outubro de 1988, assegurou aos brasileiros direitos sociais essenciais ao 

exercício da cidadania e estabeleceu mecanismos para garantir o cumprimento de tais direitos. 

Direitos trabalhistas essenciais, inéditos à época no texto constitucional, hoje se encontram 

incorporados definitivamente ao cotidiano das relações formais de trabalho. Jornada de 

trabalho de oito horas diárias e 44 horas semanais, décimo terceiro salário, direito ao aviso 

prévio, licença-maternidade de 120 dias, licença-paternidade e direito de greve são alguns 

exemplos. Entretanto, vale ressaltar que a esta transição sucedeu um período agitado de grave 

crise cultural no país. Esta crise, importada e inspirada em ideias liberais do mundo capitalista 

do final dos anos 1970 e anos 1980, era motivada por tendências político-ideológicas 

desregulamentadoras e flexibilizadoras das normas imperativas incidentes sobre o mercado 

capitalista em geral, inclusive sobre as relacionadas com o trabalho e a relação de emprego 

(DELGADO, 2016, p.119).  

 

No terceiro capítulo deste trabalho, será estudado o fenômeno da flexibilização 

das relações laborais, que consiste na forma como o direito do trabalho vem se modificando 

para resolver as divergências entre capital e trabalho, mas antes, faz-se necessário caracterizar 

a relação de emprego distinguindo-a de outros tipos de relações laborais.  
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2.3 RELAÇÃO DE TRABALHO E RELAÇÃO DE EMPREGO 

Para se falar de relação de trabalho e relação de emprego, é mister apresentar a 

distinção entre trabalho e emprego. Conforme ensina o mestre Martinez (2015, p. 153), o 

trabalho é um gênero que abrange muitas espécies, sendo o emprego uma delas. O emprego é 

sempre uma forma de trabalho, mas nem todo trabalho é emprego.  Nesta mesma direção, 

Delgado (2016, p. 295-296) entende que a expressão trabalho tem caráter genérico e “refere-

se a dispêndio de energia pelo ser humano objetivando resultado útil”. Assim, conforme esse 

autor (2016, p. 295), a relação de trabalho, refere-se a toda modalidade de contratação de 

trabalho humano e “englobaria, desse modo, a relação de emprego, a relação de trabalho 

autônomo, a relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e outras modalidades de 

pactuação de prestação de labor”. 

 

Martinez (2015, p.153) acrescenta que haverá uma relação de emprego ou de 

trabalho, a depender do fato gerador do vínculo entre os sujeitos de direito: emprego ou 

trabalho. Segundo o referido autor, haverá uma relação de emprego quando, além de presentes 

uma prestação de trabalho e uma contraprestação pelo trabalho – requisitos da relação de 

trabalho - estiverem também presentes na relação um outro conjunto de elementos, quais 

sejam: a pessoalidade, a onerosidade, a subordinação jurídica, a alteridade e a não-

eventualidade, que serão estudados no próximo tópico. 

2.4 RELAÇÃO DE EMPREGO E CONTRATO DE EMPREGO 

Martinez (2015, p. 155) leciona que, sendo uma relação jurídica, a relação de 

emprego é composta de um titular – o empregador; um sujeito passivo devedor da prestação – 

o empregado; um vínculo de atributividade – no caso da relação de emprego é 

necessariamente um contrato de emprego (tácito ou expresso) e, um objeto – a prestação de 

trabalho pessoal, intransferível, subordinado e não eventual. Assim, se existe uma obrigação 

de prestar o trabalho, mas sem subordinação ou, sem pessoalidade e sem subordinação, ou 

ainda, sem pessoalidade, sem subordinação e eventual; não está configurada uma relação de 

emprego, em nenhum desses casos, embora haja uma relação de trabalho (DELGADO, 

p. 297). 
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2.4.1 Elementos Caracterizadores da Relação de Emprego 

Conforme já comentado, para ser caracterizada a existência da relação de emprego 

devem estar presentes, cumulativamente, os seguintes elementos: 

2.4.1.1 Pessoalidade 

Refere-se à intransferibilidade da obrigação de prestar o serviço ajustado. O 

empregado deve ser pessoa física e a prestação dos serviços deve ser personalíssima, uma vez 

que o empregado não pode ser substituído por outro no exercício de suas atividades. A 

pessoalidade é o fator pelo qual o empregador escolhe seus empregados. 

2.4.1.2 Onerosidadade 

Relaciona-se à contraprestação devida pelo empregador ao empregado em razão 

da prestação de serviços. O dever do empregado é prestar os serviços e do empregador, de 

pagar por eles. O empregado realiza o trabalho na medida em que é remunerado por um 

salário. 

2.4.1.3 Alteridade 

O empregador assume os riscos da atividade por ele desenvolvida e nunca o 

empregado. Isto revela que o empregado presta serviços “por conta alheia”. O empregado está 

alheio a dificuldades financeiras ou econômicas do empregador e deve receber seu salário 

pelo serviço prestado independente de qualquer dificuldade ou condição do empregador. Essa 

característica está presente no próprio conceito de empregador apresentado na CLT em seu 

art. 2º : “Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos 

da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço”. 

2.4.1.4 Não-eventualidade 

Para que se caracterize a relação empregatícia, a prestação dos serviços deve ser 

contínua e não eventual. Observa-se que a CLT não fala em trabalho diário, mas fala em 

trabalho permanente e habitual. Verifica-se, assim, que o serviço não precisa ser prestado 

todos os dias da semana, mas deve ser frequente e de trato sucessivo, podendo ser semanal, 



                                                                                                                                                 18 

quinzenal, ou mensal, por exemplo. Acrescenta-se, ainda, que a não-eventualidade é uma 

condição presente no conceito de empregado, apresentado no Art. 3º da CLT: “Considera-se 

empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob 

a dependência deste e mediante salário”.  

2.4.1.5 Subordinação 

A subordinação decorre do poder de diretivo do empregador. É ele quem define o 

tempo e o modo de execução do serviço a ser prestado, ao contrário do que ocorre no trabalho 

autônomo, por exemplo. Conforme comenta Martinez (2015, p.159), a subordinação, no plano 

jurídico, limita a autonomia de vontade do prestador de serviços, se materializando na 

obediência (e sujeição) ao comando do tomador de serviços e na situação de respeito à 

hierarquia. 

Tendo sido apresentados os cinco elementos caracterizadores da relação de 

emprego, o próximo tópico discorrerá sobre o contrato de emprego, que cria o vínculo da 

relação jurídica de emprego. 

2.4.2 Contrato de Emprego 

O contrato de emprego encontra-se conceituado no art. 442 da CLT da seguinte 

forma: “Contrato individual de trabalho é acordo tácito ou expresso, correspondente à relação 

de emprego”. Esse conceito é criticado por grande parte da doutrina que, além de opinar que 

foi empregada a expressão “contrato de trabalho”, para designar o que seria o “contrato de 

emprego”, argumenta também que o contrato não corresponde à relação de emprego, mas cria 

esta relação jurídica. Para resolver a questão, Barros (2012, p.185) propõe o seguinte 

conceito: 

O contrato de trabalho é o acordo expresso (escrito ou verbal) ou tácito firmado 

entre uma pessoa física (empregado) e outra pessoa física, jurídica ou entidade 

(empregador), por meio do qual o primeiro se compromete a executar, pessoalmente, 

em favor do segundo um serviço de natureza não-eventual, mediante um salário e 

subordinação jurídica. Sua nota típica é a subordinação jurídica. É ela que irá 

distinguir o contrato de trabalho dos contratos que lhe são afins e, evidentemente, o 

trabalho subordinado do trabalho autônomo. 

 

No presente trabalho os termos “contrato de emprego” e “contrato de trabalho” 

serão utilizados indistintamente para se referir ao vínculo de atributividade da relação jurídica 

de emprego. 
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2.4.2.1 Elementos do Contrato de Emprego 

Os elementos caracterizadores do contrato de emprego coincidem com os mesmos 

da relação de emprego: pessoalidade, onerosidade, alteridade, não-eventualidade e 

subordinação. Ressalta-se que é indispensável que todos eles estejam presentes, 

cumulativamente, sob pena de, na ausência de um deles, transformar-se num outro tipo 

contrato completamente diverso. 

2.4.2.2 Classificação 

Conforme suas características, considerando a teoria dos contratos, o contrato de 

emprego pode ser classificado das seguintes formas (MARTINEZ, 2015, p. 165; BARROS, 

2012, p.186): 

 

a) Típico (ou nominado) - o contrato de emprego é tipificado em lei, ou seja, previsto em 

norma regulamentadora própria; 

b) Personalíssimo – o contrato de emprego é intuitu personae em relação ao empregado. 

Este não pode se fazer representar por outra pessoa na prestação do serviço. As 

características pessoais do prestador de serviço são levadas em consideração na 

celebração do contrato; 

c) Oneroso – pressupõe a necessidade de ser o trabalho remunerado, ou seja, que exista uma 

contraprestação por parte dos sujeitos; o que diferencia o trabalho remunerado do trabalho 

voluntário; 

d)  Informal (não solene) – em regra, o contrato de emprego dispensa formalidades e não é 

vinculado a formas específicas, podendo ser verbal ou até mesmo tácito. A mera execução 

dos serviços conforme as características próprias ao contrato de emprego é suficiente para 

se configurar o ajuste; 

e) De trato sucessivo – pressupõe a realização de prestações sucessivas do trabalho.  Não se 

esgota com a execução de um único ato, ou seja, não é instantâneo, mesmo sendo por 

prazo determinado; 

f) Comutativo – o contrato de emprego é comutativo, uma vez que produz direitos e 

obrigações equivalentes. As prestações são conhecidas desde o início da contratação; 

g) Sinalagmático – parte do princípio da autonomia da vontade, por meio do qual as partes 

se obrigam reciprocamente à prestação e contraprestação. É dotado de direitos, deveres e 
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obrigações contrárias e equilibradas. A cada obrigação de fazer, de prestar o serviço, 

corresponde uma obrigação de dar (pagar o salário); 

h) Principal – existe em função de si mesmo. Não depende de outro contrato complementar. 

2.5 A CRISE DO MODELO TRADICIONAL DE CONTRATO DE EMPREGO 

No curso do tempo, os processos de trabalho se modificaram. Como exemplo de 

tais mudanças, pode-se citar: a invenção das máquinas a vapor; o surgimento da 

administração científica de Frederic Taylor, que introduziu melhores métodos de trabalho na 

indústria; a criação das linhas de montagem na indústria automobilística por Henry Ford 

(Fordismo); a introdução do processo de produção por demanda no Japão (Toyotismo); entre 

outros. Dessa forma, foi surgindo a necessidade de adaptação das regras trabalhistas às 

exigências dos novos tempos e processos de trabalho. Além disso, a globalização, a 

competitividade, a descentralização produtiva, o surgimento de novas tecnologias e as crises 

econômicas vêm exigindo uma maior flexibilidade nas relações de trabalho, a fim de 

promover uma adaptação às exigências dessa nova realidade, tanto no Brasil como no resto 

mundo. Surgiu assim, a necessidade de uma flexibilização das regras do Direito do Trabalho. 

(MARTINS, 2002, p.18-19).  

 

Martins (2002, p. 25) conceitua a flexibilização das condições de trabalho como 

“o conjunto de regras que têm por objetivo instituir mecanismos tendentes a compatibilizar as 

mudanças de ordem econômica, tecnológica, política ou social existentes na relação entre o 

capital e o trabalho”, neste mesmo sentido, Nassar, citado por Martins (2002, p. 24) opina que 

a flexibilização consiste no “conjunto de medidas destinadas a dotar o direito laboral de novos 

mecanismos capazes de se compatibilizar com as mutações resultantes de fatores de ordem 

econômica, tecnológica e de natureza diversa exigentes de pronto ajustamento”. Com a 

flexibilização as empresas são dotadas de maior liberdade para promover alterações na 

contratação, remuneração, funções e horário de trabalho dos seus funcionários. Para o 

trabalhador, a consequência é uma maior incerteza e imprevisibilidade quanto à sua atividade 

e à organização de sua vida, a qual passa a ser submetida às regras das atividades produtivas.  

 

É fundamental registrar que os contratos de trabalho tradicionais são 

extremamente onerosos para o empregador brasileiro. Conforme indica estudo da Escola de 

Economia da Fundação Getúlio Vargas, um trabalhador no Brasil custa em média 2,83 vezes 
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o seu salário de carteira (aumento de 183%), no caso de um vínculo de um ano (SOUZA, 

2012). 

O grande custo adicional decorre do fato de que, além de realizar o pagamento do 

salário líquido mensal, o empregador ainda tem que arcar com diversos encargos sociais e 

trabalhistas, além de custos adicionais e benefícios. Dessa forma, conforme indica o relatório 

da Fundação Getúlio Vargas, o salário líquido do empregado representa apenas 32% do seu 

custo total para a empresa.  

 

O supracitado estudo divide os custos do empregado em quatro vertentes. A 

primeira delas é o salário base, ou seja, o salário líquido mensal recebido pelo empregado. A 

segunda vertente é o recebimento, o qual é dividido em: 13° salário, adicional de férias 

(acrescidos de 1/3 de salário), horas extras, vale alimentação e vale transporte. A terceira 

vertente é a compensação do empregado, que por sua vez, é dividida em: FGTS, multa do 

FGTS, contribuições ao INSS, avisto prévio indenizado, seguro saúde e auxílios. E por fim, a 

última vertente são os demais custos, dentre os quais se destacam: direito a férias, proteção 

social, sistema judicial (custo de uma eventual reclamação trabalhista), e capacitação. 

 

Neste contexto, entende-se que, na atual realidade, o principal objetivo da 

flexibilização nas relações de trabalho é o de diminuir custos, evitando a extinção de empresas 

e o consequente aumento nas taxas de desemprego com agravamento das condições 

socioeconômicas. 

 

Diante da necessidade de flexibilização em contraposição à rigidez da legislação 

trabalhista brasileira e visando adequar as demandas trabalhistas ao cenário econômico 

brasileiro, surgiram alguns tipos especiais de contratos de trabalho na legislação brasileira, 

cujo conhecimento se torna relevante para o presente estudo e, por esse motivo, serão 

detalhados no próximo capítulo. 
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3 OS EXCEPCIONAIS E NOVOS MODELOS DE CONTRATAÇÃO DE EMPREGO 

E SUAS JUSTIFICATIVAS 

Via de regra, os contratos de trabalho são firmados por tempo indeterminado, 

sendo esta a forma mais convencional de contratação. Por meio destes, não há, no momento 

da contratação, uma previsão de término da relação contratual. Para que esta ocorra, faz-se 

necessária a manifestação expressa de uma das partes neste sentido. 

 

Os contratos por tempo indeterminado apresentam-se como uma forma de 

proteção ao trabalhador, sendo mais vantajosos, tendo em vista a garantia de diversos direitos 

para o mesmo, tais como: férias, décimo terceiro, FGTS, etc., direitos estes que repercutem na 

interrupção e suspensão do contrato, nas garantias especiais de emprego e estabilidade, bem 

como no momento da rescisão contratual. 

 

Neste sentido afirma Delgado (1998, p.17): “aplicam-se aos contratos a prazo 

incerto normas jurídicas muito mais vantajosas ao obreiro do que aquelas aplicáveis aos 

contratos a prazo certo – o que faz com que tal tipo de contrato concretize, de modo franco e 

induvidoso, em contraposição aos contratos a prazo determinado, o princípio da norma mais 

favorável”. Afirma também que “a indeterminação do prazo contratual é meio de se conferir 

concretude ao essencial princípio jus trabalhista da continuidade da relação de emprego”. 

 

Desta forma, pode-se concluir que esta modalidade de contrato encontra-se de 

acordo com os princípios protetores do Direito do Trabalho, como, por exemplo, o princípio 

da continuidade do emprego, e, consequentemente, garante aos trabalhadores maior 

estabilidade nas relações de emprego. 

3.1 CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO 

Diferentemente dos contratos por tempo indeterminado, os contratos de trabalho 

por tempo determinado, também conhecidos como contratos a termo, caracterizam-se pela 

estipulação de uma data para que se finde a relação contratual. 
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Por serem exceções ao modelo convencional de contratação, as contratações por 

prazo determinado só podem ser realizadas caso presentes em uma das hipóteses constantes 

no artigo 443 da CLT. Conforme o referido artigo, são três as hipóteses que viabilizam esse 

tipo de contratação, quais sejam: os serviços cuja natureza ou transitoriedade justifique a 

predeterminação do prazo; atividades empresariais de caráter transitório; e o contrato de 

experiência. Além dessas hipóteses, a contratação por tempo determinado também está 

prevista em lei extravagante, permitindo esta modalidade de contratação nos contratos de 

atleta profissional de futebol, artista profissional, empregados domésticos, entre outros. 

 

Os contratos por tempo determinado não podem ser estipulados por prazo superior 

a dois anos, salvo a existência de norma especial que disponha de forma diferenciada, 

conforme determinam os artigos 445 e 451 da CLT. Dentro do prazo de dois anos, só poderá 

ocorrer uma única prorrogação, para evitar fraudes por parte do empregador. Caso esta regra 

seja desrespeitada, o contrato por tempo determinado será convertido automaticamente em um 

contrato por tempo indeterminado. 

 

De forma contrária ao que ocorre nos contratos por tempo indeterminado, os 

contratos por tempo determinado não viabilizam maiores garantias ao empregado, não sendo 

abarcados, no momento da rescisão contratual, o instituto do aviso prévio e da dispensa sem 

justa causa. Ademais o empregado também não terá direito ao recebimento da multa de 40% 

sobre o saldo do FGTS. De forma que, caso o contrato seja rescindido antes do termo final a 

parte que der causa a rescisão antecipada pagará à outra uma indenização equivalente à 

metade da remuneração a que o empregado teria direito até o término do contrato. 

 

Sendo assim, a utilização dos contratos a termo, exceto o contrato de experiência, 

acaba sendo a solução adequada e mais econômica para suprir necessidades transitórias de 

serviço por parte dos empregadores.     
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3.2 CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO 

Tal modalidade está prevista originalmente na Lei nº 6.019/74, a qual conceitua, o 

trabalho temporário como sendo “aquele prestado por pessoa física contratada por uma 

empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora de 

serviços, para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à 

demanda complementar de serviços”. No contrato de trabalho temporário há fornecimento de 

mão de obra à tomadora de serviços, por meio de empresa interposta - empresa de trabalho 

temporário. Conforme a Lei nº 13.429/2017, que alterou alguns dispositivos da Lei nº 

6.019/74, um contrato firmado através de terceirização de mão de obra só poderá ter duração 

de até 180 dias - prorrogáveis por mais 90 - e poderá versar sobre o desenvolvimento de 

atividades-meio e atividades-fim a serem executadas na empresa tomadora de serviços. Na 

Lei nº 6.019/74, não era permitido o trabalho temporário em atividades-fim da empresa 

tomadora. Essa permissão, introduzida pela Lei nº 13.429/2017, foi objeto de grande polêmica 

no país, sobretudo por parte dos sindicatos. Para esses, a terceirização irrestrita resultará na 

precarização das relações de trabalho pela ampla rotatividade de funcionários e a 

possibilidade de substituição de contratos de trabalhadores por outros terceirizados. Ressalta-

se que é proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição de trabalhadores em 

greve, salvo nos casos previstos em lei. 

 

Quanto aos direitos do trabalhador temporário, este não fará jus ao recebimento da 

multa de 40% sobre o saldo do FGTS e ao aviso prévio, mas, receberá uma indenização por 

dispensa sem justa causa ou término normal do contrato, correspondente a 1/12 (um doze 

avos) do pagamento recebido. 

 

Para (Martins, 2002, p.53), o contrato temporário é uma espécie de contato por 

tempo determinado com características específicas.  

 

O contrato temporário se aplica nos casos de demanda extraordinária de serviço 

ou substituição temporária de mão de obra, com jornada de trabalho pré-definida. 
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3.3 CONTRATO DE TEMPO PARCIAL 

Dentre as modalidades excepcionais de trabalho destaca-se, ainda, o trabalho em 

regime de tempo parcial, criado por meio da Medida Provisória nº 2.164-41 de 24 de agosto 

de 2001, a qual alterou a CLT, incluindo a regulamentação do trabalho a tempo parcial. 

 

Segundo o art. 58-A da CLT, “Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 

aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais”, entretanto, a recente Lei nº 

13.429/2017, estendeu o regime a tempo parcial para o máximo de 30 horas semanais. 

 

Assim, este modelo contratual atualmente prevê duas formas de contratação: a 

primeira determina jornada de trabalho cuja duração não exceda 30 horas semanais, sem a 

possibilidade de horas suplementares, já a segunda forma estipula uma jornada cuja duração 

não exceda 26 horas por semana, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 

suplementares semanais. 

 

A remuneração devida aos empregados submetidos a este tipo de contrato será 

proporcional à sua jornada semanal, em relação aos empregados que cumprem, nas mesmas 

funções, jornada de tempo integral. Importante esclarecer que o salário mínimo, pode ser 

contratado por hora, dia e mês, de forma que, sendo o empregado contratado para trabalhar 

em regime parcial de 4 horas por dia, por exemplo, receberá o salário mínimo proporcional às 

horas trabalhadas. 

O contrato de trabalho a tempo parcial é um contrato por tempo indeterminado e 

os empregados a eles submetidos, gozam, em regra, dos mesmos direitos dos trabalhadores 

com jornada integral. Assim, os empregados no regime de tempo parcial têm direito a férias 

após cada período de 12 meses de contrato de trabalho com número de dias proporcionais à 

duração semanal de seu trabalho  da seguinte forma: 18 (dezoito) dias para a jornada semanal 

superior a 22 (vinte e duas) horas, até 25 (vinte e cinco) horas; 16 (dezesseis) dias para a 

jornada semanal superior a 20 (vinte horas), até 22 (vinte e duas) horas; 14 (quatorze) dias 

para a jornada semanal superior a 15 (quinze) horas, até 20 (vinte) horas; 12 (doze) dias para a 

jornada semanal superior a 10 (dez) horas, até 15 (quinze) horas; 10 (dez) dias para a jornada 

semanal superior a 5 (cinco) horas, até 10 (dez) horas; 8 (oito) dias para a jornada semanal 

igual ou inferior a 5 (cinco) horas. Acrescenta-se que não é possível converter as férias em 

abono pecuniário nesse tipo de contrato de trabalho. 

http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=94688
http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=94688
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Os trabalhadores contratados em regime de tempo parcial também têm direito ao 

13º salário, aviso-prévio, descanso semanal remunerado (DSR), recebimento de adicionais 

(noturno, periculosidade e insalubridade) e benefícios previdenciários. 

 

O contrato de tempo parcial se aplica quando o empregador necessita ter 

trabalhadores com vínculo de emprego, mas não possuem necessidade de que o empregado 

trabalhe por 44 horas semanais, devendo então contratá-lo, conforme nova legislação, por até 

30 horas semanais ou havendo a prestação de horas extras até 32 horas semanais e com salário 

proporcional a esta duração.  

3.4 CONTRATO DE TELETRABALHO 

Outra modalidade especial de contrato de trabalho é o contrato de teletrabalho, 

também conhecido como Home Office. 

 

A referida modalidade contratual veio a ser formalizada e regulamentada com a 

promulgação da Lei nº 13.467/2017, propiciando uma maior segurança para empregados e 

empregadores. 

 

O conceito de teletrabalho está descrito no artigo 75-B da CLT, introduzido pela 

Lei nº 13.467/2017, de acordo com o qual: 

Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 

preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização 

de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não 

se constituam como trabalho externo. 

 

Dessa forma, compreende-se que o serviço deverá ser prestado, em sua maior 

parte, fora das dependências da empresa, seja na residência do empregado, ou em outros 

locais, de forma que, a eventual prestação de serviços na sede da empresa, não 

descaracterizaria a modalidade de teletrabalho. 

 

Neste sentido prevê o parágrafo único do artigo 75-B: 

O comparecimento às dependências do empregador para a realização de 

atividades específicas que exijam a presença do empregado no 

estabelecimento não descaracteriza o regime de teletrabalho. 
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Com a constante modernização das tecnologias, o contrato de teletrabalho vem 

sendo cada vez mais utilizado nas empresas, vez que reduz os custos dos empregadores, 

aumentando a produtividade do trabalhador que passará a laborar não por dia-hora, e sim por 

produtividade. Já para os empregados, estes terão a comodidade de trabalhar de sua 

residência, reduzindo assim, seus custos e o tempo despendido com o deslocamento até a sede 

da empresa. 

3.5 A NOVA MODALIDADE: O CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

Além das modalidades de contratos excepcionais de emprego já abordadas até 

aqui, a recente aprovação da Lei nº 13.467/2017, introduziu mais uma forma de contratação 

especial, até então inexistente no ordenamento jurídico brasileiro, o contrato de trabalho 

intermitente. Tal contrato, principal objeto do presente trabalho, será apresentado e discutido 

no próximo capítulo. 
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4 O CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

O conceito de trabalho intermitente foi incorporado à legislação trabalhista por 

intermédio da chamada reforma trabalhista, promovida através da promulgação da Lei n° 

13.467 de 2017, a qual trouxe relevantes mudanças para as condições de emprego no país, 

tendo revisado mais de uma centena de dispositivos da CLT. 

 

A supracitada reforma objetivou flexibilizar e modernizar a legislação trabalhista 

brasileira, tendo esta flexibilização, como eixos norteadores, a redução dos custos 

empresariais e a ampliação das faculdades patronais na gestão da mão de obra 

(FERNANDES, 2017, p.1). Foi nesse contexto de flexibilização que nasceu o contrato de 

trabalho intermitente. 

 

Alerta-se que, apenas alguns meses após sua promulgação, a Lei nº 13.467/2017 

teve seu conteúdo alterado, em diversos pontos, pela Medida Provisória (MP) nº 808 de 2017, 

a qual preencheu parte das lacunas existentes no texto inicial da referida lei, que eram objeto 

de severas críticas. 

 

Registra-se, ainda, que a Lei n° 13.467/2017 acrescentou o artigo 452-A à CLT, 

além de incluir o parágrafo terceiro ao seu artigo 443. As posteriores alterações introduzidas 

pela MP nº 808/17 alteraram o referido artigo 452-A e incluíram os artigos 452-B a 452-H na 

CLT. Assim sendo, toda a matéria acerca do trabalho intermitente existente, atualmente, no 

ordenamento jurídico brasileiro encontra-se regulada por meio dos artigos 443 e 452-A a  

452-H da CLT. 

4.1 CONCEITO 

O conceito de contrato de trabalho intermitente encontra-se definido no parágrafo 

terceiro do artigo 443, da CLT, o qual prevê: 

Art. 443.  O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 

expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou 

indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. 

 

(....) 
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§ 3º Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de 

serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos 

de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, 

independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para 

os aeronautas, regidos por legislação própria.  

 

Dessa forma, o trabalho intermitente pode ser descrito como aquele no qual a 

prestação de serviços não é contínua, embora com subordinação. O contrato de trabalho 

intermitente é um contrato por tempo indeterminado e sem jornada definida. Nesse tipo de 

contrato, podem ser alternados períodos de prestação de serviços com períodos de inatividade, 

os quais podem ser de horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do 

empregado e do empregador. A única exceção é feita para os aeronautas, que continuam 

regidos por legislação própria. 

 

Nesses termos, em tal modalidade de relação de trabalho, há a constituição de um 

vínculo de emprego, porém havendo a remuneração do empregado de acordo com o tempo em 

que é efetivamente convocado para trabalhar. 

 

O contrato de trabalho intermitente pressupõe que o trabalhador seja convocado 

conforme a demanda do empregador e seja remunerado com base nas horas que efetivamente 

prestar serviço. Assim, nesse tipo de contrato, o trabalhador fica à disposição do empregador 

aguardando um chamado para o serviço. Caso a convocação não ocorra, ele não receberá pelo 

período à disposição. Isto implica que não haverá garantia mínima de remuneração para o 

trabalhador. 

 

Ademais, permite-se que o trabalhador, durante o seu período de inatividade 

(intervalo temporal distinto daquele para o qual o empregado intermitente haja sido 

convocado e tenha prestado serviços), possa prestar serviços de qualquer natureza a outros 

tomadores de serviços, que exerçam ou não a mesma atividade econômica, utilizando o 

contrato de trabalho intermitente ou outra modalidade de contrato de trabalho. Entretanto, 

conforme ressalta Oliveira (2017, p. 37), na prática, isso só será possível se a intermitência for 

por vários dias ou meses, uma vez que, se a intermitência for durante a jornada de trabalho ou 

durante a semana, praticamente não há viabilidade de prestar serviço a outro empregador sem 

comprometer o trabalho intermitente. 
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Registra-se, ainda, que a legislação determina que podem ser firmados contratos 

intermitentes para quaisquer tipos de serviço ou atividades, não limitando essa modalidade de 

contrato a atividades de caráter e demandas intermitentes. Essa ausência delimitação 

representa uma falha na legislação, pois, não é coerente com o propósito do contrato do 

trabalho intermitente em sua essência, além de representar risco de concorrência ao contrato 

de trabalho por tempo indeterminado.  

4.2 REQUISITOS LEGAIS 

Segundo o artigo 452-A da CLT, incluído pela lei n° 13.467/17, o contrato de 

trabalho intermitente deve ser celebrado por escrito e conter especificamente o valor da hora 

de trabalho, não podendo este ser inferior ao valor hora do salário mínimo ou àquele devido 

aos demais empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função em contrato 

intermitente ou não. 

 

A posterior alteração promovida neste artigo, por intermédio da MP nº 808/17, 

manteve a obrigatoriedade do contrato de trabalho intermitente ser necessariamente celebrado 

por escrito, acrescentando que este deve ser registrado na CTPS do empregado a ser 

contratado, ainda que previsto acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva. 

 

Quanto à referida anotação a ser realizada na CTPS do empregado, a MP n° 

808/17 dispõe que esta deverá conter: a identificação, assinatura e domicílio ou sede das 

partes; o valor da hora ou do dia de trabalho; e o local e o prazo para o pagamento da 

remuneração. Ressaltando-se que, o valor da hora ou do dia de trabalho não poderá ser 

inferior ao valor horário ou diário do salário mínimo, assegurada a remuneração do trabalho 

noturno superior à do diurno. 

  

Ademais, o artigo 452-G, incluído pela MP nº 808/17 prevê, que até 31 de 

dezembro de 2020, o empregado registrado por meio de contrato de trabalho por tempo 

indeterminado, uma vez demitido, não poderá prestar serviços para o mesmo empregador por 

meio de contrato de trabalho intermitente pelo prazo de dezoito meses, contado da data da 

demissão do empregado. Esta restrição confere certa garantia aos trabalhadores que estão 

submetidos a contratos por tempo indeterminado, vez que, não permite que estes sejam 

demitidos e em seguida recontratados pelo mesmo empregador, por meio de contratos 
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intermitentes. Entretanto, observa-se que, ela não impede que estes sejam demitidos para que 

outros trabalhadores sejam contratados na modalidade de contrato intermitente. Ademais, 

nada prevê quanto a uma possibilidade de que contrato de trabalho por tempo indeterminado 

seja convertido em um contrato de trabalho intermitente.  

4.3 CONVOCAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Nesta nova modalidade de contratação, o empregado é convocado a trabalhar, por 

qualquer meio de comunicação eficaz, com antecedência mínima de três dias, momento em 

que é informado da jornada a ser cumprida. Recebida a convocação, o empregado terá o prazo 

de 24 horas para atender ou não à solicitação, sendo o silêncio presumido como recusa. 

 

O prazo de 24 horas foi acrescentado com a nova redação, trazida pela MP nº 

808/17. O texto original previa o prazo de um dia. De acordo com o entendimento de Silva 

(2017), tal mudança teve como objetivo retirar o conceito de dia útil e substituí-lo pelo de um 

dia qualquer, vez que, em muitos casos as convocações são feitas nos fins de semana. 

 

Salienta-se que, conforme dispõe o parágrafo 3° do artigo 452-A da CLT, nesta 

modalidade contratual, a recusa da prestação dos serviços não descaracteriza a subordinação 

inerente ao vínculo de emprego. 

 

Assim, ao contrário da relação de emprego clássica, em que a recusa do 

empregado em prestar o serviço significa insubordinação e pode até mesmo dar origem à 

dispensa por justa causa, no trabalho intermitente, o trabalhador tem a liberdade de aceitar ou 

recusar o chamado para o serviço. 

 

Observa-se que, apesar de não haver proibição quanto à recusa ao chamado, na 

prática, os empregados que reiteradamente declinem o serviço acabarão deixando de ser 

chamados, vez que o empregador dará prioridade àqueles que costumam aceitar o chamado 

com assiduidade. 

É importante ressaltar, que a legislação não deixa explícito quantas vezes o 

trabalhador poderia recusar à oferta de trabalho, deixando uma lacuna não preenchida. Como 

não há um limite à recusa regulamentado por lei, a sua ocorrência torna o trabalhador ainda 

mais vulnerável à subjetividade do julgamento do empregador. 
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No que tange à forma de comunicação da convocação, Barzotto (2017) alerta que 

é importante que o contrato de trabalho explicite de forma mais detalhada possível os aspectos 

dessa comunicação, vez que a legislação é omissa quanto a essa especificação. 

4.4 A MULTA PELO DESATENDIMENTO À CONVOCAÇÃO 

O texto original do parágrafo 4° do art. 452-A, posteriormente revogado 

integralmente pela MP nº 808/17, previa que, após aceita a oferta para o trabalho, a parte que 

descumprisse, sem justo motivo, pagaria à outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 50% 

da remuneração que seria devida, permitida a compensação em igual prazo. 

 

A referida redação trazia extrema desvantagem para os empregados intermitentes, 

vez que autorizava o pagamento de uma multa de valor elevado para trabalhadores que estão 

submetidos a contratos com rendimentos já muito baixos. Ademais, caso o empregado 

comparecesse e não houvesse serviço no dia, este teria direito apenas a metade da diária, o 

que, conforme defende Silva (2017, p.41), se mostraria injusto para quem, dentre opções de 

rendimento extremamente baixo, deixasse outra oferta por acreditar que o chamado de 

determinada empresa fosse se concretizar, lhe rendendo uma remuneração. Esse mesmo autor 

considera que esta era uma cláusula leonina, pois permitia que o empregador se locupletasse 

às custas do empregado hipossuficiente, sem que houvesse uma demonstração de dano ou 

prejuízo. Relembra ainda, que o parágrafo 1° do art. 462 da CLT veda qualquer desconto no 

salário do trabalhador que não seja proveniente de dano. 

 

Tal previsão, também feria o princípio da isonomia entre os trabalhadores. 

Conforme explica França (2017), caso um empregado efetivo faltasse ao serviço sem 

justificativa, este perderia os salários e os benefícios referentes a um dia. Enquanto que, 

conforme o dispositivo revogado, caso o empregado intermitente faltasse injustificadamente, 

ele não só perderia o pagamento do dia, como também deveria pagar ao empregador 

indenização de meia diária. 

 

Neste contexto, discutia-se a constitucionalidade da aplicação de uma pena 

pecuniária para os empregados. As referidas penas poderiam gerar débitos para os 

empregados, de forma que, estes ocasionalmente poderiam ter que trabalhar para pagar suas 

dívidas com o empregador, cenário este que afronta o direito ao salário mínimo. 
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A lei também não determinava quando seria o momento da cobrança desta multa. 

Tal dispositivo, bastante ousado, na opinião de Silva (2017, p. 85) criaria situações bastante 

complexas para serem postas em prática e por este motivo vigorou por muito pouco tempo. 

 

É importante observar que a revogação do texto original que previa a multa, por 

intermédio da MP nº 808/17, não foi tão benéfica ao trabalhador quanto pode parecer, pois 

embora tenha havido a supressão total do parágrafo 4º do art. 452-A da CLT, ainda é possível 

que as partes estabeleçam no contrato de trabalho, uma reparação pelo não cumprimento dos 

serviços agendados. Desta forma, o que, ocorreu foi que a própria MP nº 808/17 que suprimiu 

a multa, proporcionou a possibilidade dela ser cobrada, através do disposto no seu no Art. 

452-B, IV:  

 

Art. 452-B.  É facultado às partes convencionar por meio do contrato de trabalho 

intermitente: 

 

(...) 

 

IV - formato de reparação recíproca na hipótese de cancelamento de serviços 

previamente agendados nos termos dos § 1º e § 2º do art. 452-A.” (NR) 

 

Assim, o Art. 452-B, IV da CLT faculta às partes estabelecerem no contrato de 

trabalho a reparação recíproca na hipótese de cancelamento de serviços por uma das partes. 

Sendo o trabalhador o pólo mais frágil da relação laboral, mesmo que em desacordo, este 

acabará submetendo-se aos termos do contrato visando garantir sua remuneração e emprego. 

4.5 FORMA DE PAGAMENTO 

O texto original da Lei n° 13.467/17 previa que o pagamento do trabalho seria 

devido ao final de cada período de prestação de serviço. No entanto, tal disposição não 

especificava o que seria considerado como um período de prestação de serviço, e tampouco 

indicava como seria realizado o pagamento caso o trabalhador prestasse serviços por período 

superior a 30 dias. 

Com a nova redação trazida pela MP n° 808/17, o parágrafo 6º do artigo 452-A 

foi alterado, passando a estabelecer que o pagamento deverá ser realizado em data a ser 

acordada pelo empregado pelo empregador. Ressaltando-se, conforme o parágrafo 11° deste 

mesmo artigo, que, caso o período de convocação seja superior a um mês, o pagamento das 

parcelas devidas não poderá ser estipulado por período superior a um mês, contados a partir 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art452b
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do primeiro dia do período de prestação de serviços. Assim, esta nova redação passou a estar 

em conformidade com o art. 459, parágrafo único da CLT, o qual veda o pagamento em base 

superior ao modulo mensal. 

 

Quando do pagamento, conforme elencado no parágrafo 6º do artigo 452-A, o 

empregado receberá de imediato as seguintes parcelas: remuneração, férias proporcionais 

acrescidas de 1/3, décimo terceiro salário proporcional, repouso semanal remunerado e 

adicionais legais. 

 

Acrescenta-se que o recibo de pagamento deve ser fornecido pelo empregador e 

conter a discriminação dos valores pagos relativos a cada uma das parcelas devidas. 

 

O empregador deverá ainda, efetuar o recolhimento das contribuições 

previdenciárias próprias do empregado e o depósito do FGTS, com base nos valores pagos no 

período mensal, além de fornecer ao empregado o comprovante do cumprimento dessas 

obrigações. 

 

Assim, tem-se que, o pagamento é efetuado conforme o trabalho é realizado, 

observando os períodos de prestação de serviços, que podem ser em horas, dias ou meses. 

Alerta-se mais uma vez que o período de inatividade não é considerado tempo à disposição do 

empregador, de modo que a empresa não tem obrigações trabalhistas junto ao empregado 

nesse período. Caso haja alguma forma de remuneração pelo período de inatividade, 

conforme o parágrafo 2º do art. 452-C, resta-se descaracterizado o contrato de trabalho 

intermitente. Martinez (2018) observa que a legislação insistiu em deixar clara a transmutação 

da natureza jurídica do contrato de trabalho intermitente se o empregador resolver pagar o 

tempo à disposição. 

 

Delgado e Delgado (2017) consideram que o rol de garantias do parágrafo 6º do 

art. 452-A da CLT é meramente exemplificativo, de forma que, para os autores, outras 

parcelas podem incidir nos benefícios dos trabalhadores que possuam contratos de trabalho 

intermitentes, como por exemplo, o adicional noturno, adicional de insalubridade, 

periculosidade, entre outros. 
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Salienta-se, conforme os entendimentos de Delgado e Delgado (2017) e Silva 

(2017), que o vale transporte também será devido a este trabalhador, devendo ser concedido 

em todos os dias que este for convocado, mesmo que não haja trabalho efetivo, conforme 

estabelece o art. 1° da Lei 7.419/1985, com redação alterada pela lei n° 7.619/87, embora a 

legislação específica sobre o trabalho intermitente nada mencione a este respeito. 

 

Registra-se, por fim, que, até então, os contratos clássicos consistiam no 

estabelecimento de um período de tempo em que o colaborador deveria ficar à disposição de 

seu empregador - geralmente, 40 horas semanais. Com a criação do conceito de trabalho 

intermitente, no entanto, surgiu a possibilidade de um trabalhador ficar à disposição de seu 

empregador esperando pelo chamado para um serviço sem que receba qualquer remuneração 

pelo período de espera. 

 

Quanto à remuneração devida, Delgado e Delgado (2017, p. 154) definem salário 

como sendo “a parcela contra prestativa devida e paga pelo empregador a seu empregado em 

virtude da existência do contrato de trabalho”. Esses mesmos autores defendem que a noção 

de salário estaria sendo desconstruída com o instituto do contrato de trabalho intermitente 

trazido pela reforma trabalhista, uma vez que, na literalidade da lei, o salário do trabalhador 

intermitente poderá existir, eventualmente, se e quando o trabalhador for convocado para o 

trabalho, originando, para os autores, um “contrato de trabalho sem salário”. 

 

Os referidos autores entendem, ainda, que o contrato de trabalho intermitente 

trouxe uma nova modalidade de salário por unidade de obra, que é o salário mensal variável 

em função de uma produção realizada (Art. 483-G). Isso porque, conforme a legislação, o 

salário do trabalhador intermitente será calculado em função da produção do trabalhador no 

respectivo mês. Esta produção será estimada de acordo com o número de horas em que, após 

a convocação pelo empregador, o empregado se colocou efetivamente à disposição deste no 

ambiente de trabalho. 
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4.6 FÉRIAS 

No trabalho intermitente, a cada doze meses, o empregado tem direito a usufruir, 

nos doze meses subsequentes, de um mês de férias. Enquanto estiver em gozo das férias, o 

empregado não pode ser convocado para prestar serviços para o mesmo empregador. 

 

A MP n° 808/17 complementou estas regras, acrescentando que, mediante acordo 

prévio com o empregador, o empregado poderá usufruir das férias em três períodos, sendo 

que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser 

inferiores a cinco dias corridos, cada um. A exceção se faz aos menores de 18 (dezoito) anos e 

aos maiores de 50 (cinquenta) anos de idade, para os quais as férias serão sempre concedidas 

de uma só vez. 

 

Apesar de prever que o empregado não poderá, no período de férias, prestar 

serviços para o mesmo empregador, a lei nada determina com relação à prestação de serviços 

para outros empregadores, o que significa que o trabalhador intermitente não estará proibido 

de trabalhar durante o período de férias para um outro empregador diverso daquele que lhe 

concedeu as férias. Dessa forma, o que muito provavelmente ocorrerá, será que os 

empregados, visando elevar sua renda, busquem por outras oportunidades de trabalho durante 

seu período de férias. O que, caso se concretize, virá a ferir o direito constitucional ao 

repouso, deixando o contrato de trabalho intermitente de garantir ao trabalhador um descanso 

relativamente prolongado e de proporcionar ao mesmo, a recuperação das forças físicas e 

mentais despendidas com o labor. Acrescenta-se que, este também é o entendimento da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que considera que a ausência do um período de 

repouso prolongado interfere no bem-estar do empregado, já que as férias são um direito 

essencial para garantir a segurança e a saúde do trabalhador. Ainda nesse mesmo sentido, 

Pereira (2017, p.6) opina que ao deixar o trabalhador de gozar o descanso necessário para 

recuperar suas forças, o contrato de trabalho deixa de cumprir a sua função social de dar 

dignidade à pessoa humana. 

 

Conforme previsto no parágrafo 6º do artigo 452-A, o empregado receberá 

quando de seus pagamentos, o valor de suas férias proporcionais acrescidas de um terço. 

Desta forma, França (2017) defende que a remuneração antecipada mês a mês das férias acaba 

por diluir este direito no salário mensal do empregado.  Oliveira (2017) complementa este 
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raciocínio trazendo a ideia de que o valor recebido a título de férias será logo gasto com as 

despesas da família, de forma que nenhum trabalhador intermitente irá depositar em banco os 

valores recebidos com o objetivo de fazer uma provisão para gozar de férias futuras. Também 

neste sentido, Silva (2017) argumenta que o pagamento antecipado das férias, décimo 

terceiro, e outros benefícios contraria todos os ensinamentos desses benefícios trabalhistas, 

que nunca puderam ser antecipados, para se evitar a banalização e o embutimento dos valores 

no cálculo do salário-base.  

 

Silva (2017) também questiona a constitucionalidade das férias aqui estabelecidas, 

vez que conforme o entendimento do parágrafo 9º do art. 452-A, o empregado entrará em 

descanso por um mês, mas sem que tenha assegurada nenhuma remuneração, exceto a média 

dos dias trabalhados no ano anterior, colocando, assim, em cheque, o direito a férias anuais 

remuneradas. 

 

Neste sentido defende Delgado (2017), esclarecendo que o parágrafo 9°do art. 

452-A não deve ser interpretado de forma literal, vez que neste caso estaria violando o 

disposto no art. 7º VXII da CF, o qual prevê que todo o trabalho tem direito ao gozo de férias 

anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. Isto porque 

numa interpretação literal do referido dispositivo, o pagamento do terço constitucional teria 

que ser simultâneo ao gozo das férias. 

4.7 SALVAGUARDAS DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

Ao empregado intermitente é garantido que o seu salário não poderá ser baseado 

em valores inferiores ao valor horário ou diário do salário mínimo. É garantida também a 

isonomia salarial em relação aos empregados contínuos que desempenham as mesmas funções 

e é assegurada a remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. Neste sentido dispõe 

o parágrafo II do artigo 452-A da CLT: 

 

Art. 452-A: O contrato de trabalho intermitente será celebrado por escrito e 

registrado na CTPS, ainda que previsto acordo coletivo de trabalho ou convenção 

coletiva, e conterá: 

(...) 

II - valor da hora ou do dia de trabalho, que não poderá ser inferior ao valor horário 

ou diário do salário mínimo, assegurada a remuneração do trabalho noturno superior 

à do diurno e observado o disposto no § 12; e (Incluído pela Medida Provisória nº 

808, de 2017)  

(...) 
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§ 12. O valor previsto no inciso II do caput não será inferior àquele devido aos 

demais empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função. (Incluído pela 

Medida Provisória nº 808, de 2017) 

 

Com relação à jornada de trabalho, embora não seja estabelecida uma jornada 

mínima para o trabalho intermitente, são estendidos aos trabalhadores intermitentes os limites 

máximos de jornada garantidos pela Constituição Federal de 44 horas semanais e 220 horas 

mensais. 

 

O artigo 452-G da CLT estabelece ainda, como garantia, que o empregado 

registrado por meio de contrato de trabalho por prazo indeterminado, sendo demitido, não 

poderá prestar serviços para o mesmo empregador por meio de contrato de trabalho 

intermitente pelo prazo de dezoito meses a partir da data da demissão do empregado. Esta 

garantia é válida para aqueles empregados com contratos registrados até 31 de dezembro de 

2020. 

 

Uma das críticas mais comuns acerca do trabalho intermitente é que, apesar de 

garantir a proporcionalidade salarial em relação aos demais empregados que não estão 

submetidos a este tipo de contrato, este não prevê um número mínimo de horas a serem 

trabalhadas. 

 

Neste sentido, observa-se que a legislação é omissa, não estabelecendo qualquer 

exigência quanto à jornada mínima e, consequentemente, não trazendo nenhuma garantia de 

que ao final do mês, o empregado terá trabalhado uma quantidade de horas suficiente para 

alcançar o salário mínimo. Tanto é assim, que há a previsão de que o trabalhador deve 

complementar o recolhimento à previdência social, caso o valor do seu salário não alcance o 

teto inicial da previdência, que é o salário mínimo. 

 

Ora, a CF/88 estabelece que o trabalhador deve receber um salário mínimo, fixado 

em lei e ainda “capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 

moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 

social”. Sob esta perspectiva, a falta de previsão de um número mínimo de horas de trabalho 

que garantam o atendimento a essas necessidades, não estaria indo de encontro à 

Constituição?  
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Como se pode observar, o rol de garantias asseguradas ao trabalhador intermitente 

é pífio e, antes das alterações promovidas pela MP, inexistia. É um contrato que protege 

muito mais o empregador do que o empregado. 

4.8 PREVIDÊNCIA SOCIAL 

4.8.1 Recolhimento da contribuição previdenciária 

O parágrafo 8º do Art. 452-A, incluído pela Lei nº 13.467/2017, estabelecia que o 

empregador deveria efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária e o depósito do 

Fundo de Garantia do tempo de serviço, na forma da lei, com base nos valores pagos no 

período mensal, devendo fornecer ao empregado o comprovante do cumprimento dessas 

obrigações. No entanto, sobre os meses sem pagamento, não havia qualquer previsão referente 

a um recolhimento mínimo, comprometendo, assim, o financiamento da previdência e as 

contribuições do empregado. 

 

Esse parágrafo foi revogado pela MP nº 808/17, tendo esta incluído em seu lugar, 

o Art. 452-H, o qual prevê que: 

Art. 452-H. No contrato de trabalho intermitente, o empregador efetuará o 

recolhimento das contribuições previdenciárias próprias e do empregado e o 

depósito do FGTS com base nos valores pagos no período mensal e fornecerá ao 

empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações, observado o disposto 

no art. 911-A. 

 

A MP nº 808/17 incluiu também o Art. 911-A. na CLT, o qual dispõe, em seu 1° 

parágrafo que: 

Art. 911-A. Os segurados enquadrados como empregados que, no somatório de 

remunerações auferidas de um ou mais empregadores no período de um mês, 

independentemente do tipo de contrato de trabalho, receberem remuneração inferior 

ao salário mínimo mensal, poderão recolher ao Regime Geral de Previdência Social 

a diferença entre a remuneração recebida e o valor do salário mínimo mensal, em 

que incidirá a mesma alíquota aplicada à contribuição do trabalhador retida pelo 

empregador. 

 

Assim, nos meses em que os ganhos do trabalhador forem menores que o salário 

mínimo, para que ele possa ser coberto pelos benefícios previdenciários, é necessário que haja 

o recolhimento mínimo mensal baseado no piso da previdência, que é o salário mínimo. 

Então, a CLT definiu que, nestes casos, cabe ao trabalhador segurado complementar a 

contribuição previdenciária a fim de atingir o valor mínimo estipulado. 
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De acordo com o entendimento de Silva (2017) a solução encontrada é de 

duvidosa constitucionalidade, pois obriga o empregado a custear a contribuição social como 

se autônomo fosse, visando alcançar o patamar do salário mínimo nos meses em que a 

atividade não lhe rendeu este valor. 

 

Ademais, destaca-se que, caso o empregado não realize o recolhimento dos 

referidos valores, ocorre a renúncia aos benefícios previdenciários e à contagem dos períodos 

de carência e manutenção da qualidade de segurado. Assim prevê o § 2º do art. 911-A da 

CLT: 

§ 2º Na hipótese de não ser feito o recolhimento complementar previsto no § 1º, o 

mês em que a remuneração total recebida pelo segurado de um ou mais 

empregadores for menor que o salário mínimo mensal não será considerado para fins 

de aquisição e manutenção de qualidade de segurado do Regime Geral de 

Previdência Social nem para cumprimento dos períodos de carência para concessão 

dos benefícios previdenciários. 

 

Acrescenta-se que a regulamentação para que o trabalhador realize o referido 

recolhimento foi definida pela Refeita Federal, através do Ato Declaratório Interpretativo      

nº 6/2017, o qual estabelece que: 

Art. 1º A contribuição previdenciária complementar prevista no § 1º do art. 911-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, a ser recolhida pelo segurado empregado que receber no mês, 

de um ou mais empregadores, remuneração inferior ao salário mínimo mensal, será 

calculada mediante aplicação da alíquota de 8% (oito por cento) sobre a diferença 

entre a remuneração recebida e o valor do salário mínimo mensal. 

 

§ 1º O recolhimento da contribuição previdenciária prevista no caput deverá ser 

efetuado pelo próprio segurado até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da prestação 

do serviço. 

 

§ 2º Não será computado como tempo de contribuição para fins previdenciários, 

inclusive para manutenção da condição de segurado do regime geral de previdência 

social (RGPS) e cumprimento de prazo de carência para concessão de benefícios 

previdenciários, o mês em que a remuneração recebida pelo segurado tenha sido 

inferior ao salário mínimo mensal e não tenha sido efetuado o recolhimento da 

contribuição previdenciária complementar prevista no caput. 

 

Desta forma, conforme esclarecido nesse Ato, o trabalhador intermitente, que não 

atingir a renda de um salário mínimo no mês, deverá recolher uma contribuição 

complementar, às suas próprias custas, calculada mediante aplicação da alíquota de 8% sobre 

a diferença entre a remuneração total recebida e o valor do salário-mínimo mensal. O 

recolhimento deverá ser efetuado pelo próprio trabalhador até o dia 20 do mês seguinte ao da 

prestação do serviço. Registra-se que este procedimento é extremamente burocrático para o 

trabalhador, o qual, todo mês, terá que somar os rendimentos de todos os contratos que possui, 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/ato-declaratorio-interpretativo-rfb-6-2017.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/ato-declaratorio-interpretativo-rfb-6-2017.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/clt.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/clt.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/formas_remuneracao.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/salario_minimo.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/formas_remuneracao.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/salario_minimo.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/tabela_inss_empregados.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/direitoprevidenciario.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/direitoprevidenciario.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/direitoprevidenciario.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/formas_remuneracao.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/salario_minimo.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/tabela_inss_empregados.htm
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calcular a diferença para o salário mínimo, aplicar a alíquota e fazer o recolhimento 

necessário e correto, visto que, a contribuição só é considerada se o recolhimento tiver sido 

sobre 100% do salário mínimo, sendo, qualquer valor a menor, integralmente desprezado.  

Alerta-se para a gravidade da consequência, caso o trabalhador não complemente 

sua contribuição previdenciária num determinado mês, pois, nesta situação, aquele mês de 

renda inferior ao salário mínimo não será computado como tempo de contribuição para fins 

previdenciários, inclusive para manutenção da condição de segurado do Regime Geral de 

Previdência Social e para cumprimento de prazo de carência para concessão de benefícios 

previdenciários. 

4.8.2 Auxílio doença 

O texto original da Lei n° 13.467 nada previa quanto ao auxilio doença. Tal 

benefício foi incluído pela MP n° 808/17 através do art. 452-A, parágrafo 13, o qual 

estabelece que ao trabalhador intermitente segurado da previdência social, também será 

devido o auxílio-doença, a partir da data do início da incapacidade. Ressaltando-se, que nos 

primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, 

incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 

4.8.3 Salário maternidade 

Quanto ao salário maternidade, este também será devido. Conforme determina o 

texto trazido pela MP n° 808/17, o salário maternidade, deverá ser pago diretamente pela 

Previdência Social e consistirá em uma renda mensal igual à remuneração integral recebida 

pela empregada.     

4.9 CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

O contrato de trabalho intermitente será considerado rescindido caso decorrido o 

prazo de um ano sem que tenha ocorrido qualquer convocação do empregado pelo 

empregador, contado a partir da data da celebração do contrato, da última convocação ou do 

último dia de prestação de serviços, o que for mais recente. Tal disposição foi trazida pela MP 

n° 808/17, vindo a preencher a lacuna deixada pela Lei n° 13.467/17, que nada previa quanto 

à permanência dos trabalhadores que estivessem com seus contratos “paralisados”. 
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Homero Silva (2017) entende que o prazo de um ano para presunção de 

rompimento do contrato, apesar de extenso, atende em parte o conceito de sazonalidade. 

Conforme exemplifica este mesmo autor, se uma determinada empresa dedicada a produtos e 

serviços de verão não aciona o empregado no verão seguinte, perde-se o conceito de atividade 

intermitente, não se podendo aguardar dois ou três verões para ser chamado. 

 

A MP n° 808/17 também veio a legislar quanto às verbas rescisórias devidas no 

momento da rescisão e como estas devem ser calculadas. Desta forma, foi estabelecido que, 

ressalvadas as hipóteses falta grave por qualquer das partes (arts. 482 e 483 da CLT), quando 

rescindido o contrato de trabalho intermitente serão devidas as seguintes verbas rescisórias: 

metade do aviso prévio indenizado, que deverá ser calculado com base na média dos valores 

recebidos pelo empregado no curso do contrato de trabalho; metade da indenização sobre o 

saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, prevista no parágrafo 1º do art. 18 

da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, o qual estabelece que deverá ser depositada 

importância igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos realizados na conta 

vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos 

dos respectivos juros; e as demais verbas trabalhistas em sua integralidade. 

 

Ressalta-se que a cessação de contrato de trabalho intermitente permitirá a 

movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS, limitada a até oitenta por cento do 

valor dos depósitos. No entanto, esta não autoriza o ingresso do ex-empregado no Programa 

Seguro-Desemprego, conforme estabelecido no do art. 452-E, incluído pela MP nº 808/17. 

 

Martinez (2018) ressalta que, ao estabelecer que não haverá direito ao seguro 

desemprego para esses trabalhadores, o § 2º do art. 452-E deixou claro a falta de fé do 

governo federal, em relação às arrecadações previdenciárias e do FGTS, decorrentes dos 

contratos de trabalho intermitente. Ainda quanto à cessação do contrato de trabalho, esse autor 

observa que a legislação nada menciona quanto a situações geradoras de estabilidade para o 

empregado, embora este possa fruir desta proteção, em casos como a dispensa no período 

após o gozo de auxílio doença acidentário, licença maternidade, entre outros. Dessa forma, 

opina o autor, será necessário que o Art. 452-D da CLT seja ressalvado diante das situações 

jurídicas que impeçam a dispensa do empregado, em especial as situações de estabilidade. 
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4.10 CRÍTICAS DIRIGIDAS AO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

Segundo França (2017, p. 31), o contrato de trabalho intermitente abala os 

alicerces do Direito do Trabalho em vários aspectos, sendo destacados além dos já 

comentados neste estudo, a “flexibilização” de elementos da relação de emprego, do conceito 

de empregador e o choque com o princípio constitucional da vedação ao retrocesso, os quais 

serão comentados a seguir. 

4.10.1 Violação ao Princípio da Vedação ao Retrocesso 

Segundo Canotilho (2002, p.336), os direitos não podem retroagir, só podendo 

avançar na proteção dos indivíduos. Em decorrência desse princípio, conhecido como 

“vedação ao retrocesso” ou "efeito cliquet”, qualquer medida tendente a revogar os direitos 

sociais já regulamentados, sem a criação de outros meios alternativos capazes de compensar a 

anulação desses benefícios, é considerada inconstitucional. Esse princípio encontra-se 

implícito na Constituição Federal de 1988 e visa proteger os indivíduos contra a 

superveniência de lei que pretenda atingir, negativamente, o direito social já conquistado em 

matéria legislativa. 

 

Dessa forma, muitos defendem que o trabalho intermitente violaria o princípio da 

vedação ao retrocesso, vez que permitiria uma possível remuneração abaixo do salário 

mínimo.  

 

Outrossim, a legislação relativa ao contrato de trabalho intermitente também 

impede que o trabalhador ingresse no programa de seguro desemprego; dificulta sua adesão 

ao regime geral da previdência social, pois o empregado deverá arcar com as contribuições 

previdenciárias sobre a diferença “entre a remuneração recebida e valor do salário mínimo 

mensal” (art. 911-A, §1º) e, se não houver o recolhimento complementar sobre a mencionada 

diferença, o respectivo mês “não será considerado para fins de aquisição e manutenção de 

qualidade de segurado do Regime Geral de Previdência Social, nem para cumprimento dos 

períodos de carência para concessão dos benefícios previdenciários” (art. 911-A, §2º). De 

mais a mais, a referida legislação prevê que o empregado deve receba apenas a metade da 

indenização referente ao período de aviso prévio e metade da multa de 40% sobre o saldo do 

FGTS, limitando o levantamento do FGTS em até 80%. 
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4.10.2 Ausência dos Requisitos da Relação de Emprego no Contrato de Trabalho 

Intermitente 

4.10.2.1 A subordinação 

Conforme já comentado no capítulo 2, a doutrina consagra o entendimento de que 

a subordinação é um elemento imprescindível da relação de emprego. O empregado deve 

receber ordens e ter o seu trabalho supervisionado pelo empregador.  

 

De acordo com a legislação vigente, o contrato de trabalho intermitente é 

considerado trabalho subordinado. Entretanto, no contrato de trabalho intermitente é admitida 

a recusa do empregado em atender à convocação do empregador, não configurando 

insubordinação.  

 

Nesse caso, há uma evidente contradição em relação ao que reza o princípio da 

subordinação. Estaria havendo, então, uma mitigação deste princípio para atender aos 

interesses da atividade empresarial? Para a conveniência do empregador em ter a direção e o 

controle sobre o trabalhador está prevista a subordinação, mas para favorecer este mesmo 

empregador em relação à flexibilidade de jornada, tempo de prestação dos serviços e 

barateamento de custos, a legislação abre mão da subordinação, ao admitir a recusa do 

trabalhador a uma convocação de trabalho. O que ocorre é que a subordinação, que é 

decorrente de qualquer contrato de trabalho, no caso do trabalho intermitente está 

condicionada à aceitação da convocação pelo empregado. 

4.10.2.2 A não eventualidade 

Outro elemento essencial para que se configure uma relação de emprego é a não 

eventualidade. A prestação de serviços numa relação de emprego deverá ser habitual. O 

serviço prestado pelo trabalhador subordinado não deverá ter caráter episódico ou esporádico.   

 

A maioria dos autores defende que o contrato de trabalho intermitente afasta ou 

acaba flexibilizando o requisito da não eventualidade nas relações de emprego. Neste sentido, 

França (2017), defende que aquele que presta serviços em caráter eventual, não é considerado 

empregado, mesmo que presentes os requisitos da pessoalidade e da subordinação. Dessa 
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forma, sustenta o autor que “o texto coloca o trabalhador intermitente em uma posição 

ontológica de imprevisibilidade, mas mantém a essência da relação de emprego sem alterar a 

redação do art. 3º da CLT” (FRANÇA, 2017, p.32). Segundo Higa (2017, p. 2), o texto 

concebe uma antinomia, pois ninguém pode “ser” e “não ser” ao mesmo tempo. 

 

Da mesma forma, defende Furtado (2017), alegando que o contrato de trabalho 

intermitente estaria em choque com o conceito da não eventualidade, elemento essencial do 

contrato de trabalho, vez que, para este autor, não seria possível considerar como não eventual 

um contrato cuja quantidade de horas, dias, semanas ou meses de trabalho ficam em aberto. 

 

Assim, tendo em vista que no contrato de trabalho intermitente, há a possibilidade 

de o trabalhador levar semanas ou meses sem ser convocado, questiona-se: o caráter não 

eventual da relação de emprego estaria ausente no contrato de trabalho intermitente? Está 

realmente configurada a relação jurídica de emprego nos moldes atuais previstos pela 

legislação referente ao contrato de trabalho intermitente? A presença destes questionamentos 

torna evidente a necessidade de uma maior regulamentação e exigências na legislação quanto 

a este aspecto. 

4.10.2.3 O conceito de empregador e a assunção dos riscos da atividade econômica 

Conforme o art. 2º da CLT, a relação de emprego pressupõe a existência do 

empregador, do empregado subordinado a este, e de uma relação empregatícia tipificada por 

um contrato de trabalho. Esse mesmo artigo conceitua o empregador da seguinte forma: 

“empregador é a empresa individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços”. 

 

França (2017) defende que no contrato de trabalho intermitente há uma ruptura 

com o conceito de empregador como aquele que assume os riscos da atividade econômica, 

vez que, ao submeter à prestação de serviços à exigência efetiva de demanda, transfere-se 

parte do risco da atividade econômica para o empregado, que passa a arcar com as 

susceptibilidades do negócio. Desse modo, a onerosidade contratual só se verifica, se e 

quando, o empregador tiver trabalho a oferecer. 
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4.10.3 O Cenário de Criação do Trabalho Intermitente e a Legitimidade da Lei n° 

13.467/17 

Souto Maior (2017, p. 3) comenta que a CLT de 1943 foi a consolidação das leis 

do trabalho que já vinham em construção no país desde 1919 e, de forma mais intensa e 

programada, a partir de 1930. Segundo o autor esse impulso dado na década de 30 foi o 

resultado dos estudos encomendados pelo governo a especialistas em relações de trabalho e 

Direito Social, quais sejam: Joaquim Pimenta, Evaristo de Morais, Agripino Nazaré e Carlos 

Cavaco, além do industrial Jorge Street. 

 

Ainda conforme o supracitado autor, a elaboração do documento da CLT, em 

1943, coube a uma comissão de estudiosos, quais sejam: Luiz Augusto de Rego Monteiro, 

Arnaldo Lopes Süssekind, Dorval de Lacerda, José de Segadas Vianna (Procuradores da 

Justiça do Trabalho) e Oscar Saraiva (Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, Indústria 

e Comércio). 

 

Já a chamada Reforma Trabalhista, que trouxe em seu bojo o modelo do contrato 

intermitente, foi construída às pressas, sem que houvesse a criação de um projeto de 

desenvolvimento econômico para o país. Justificada, assim, por argumentos que tentam nos 

levar a acreditar que basta simplesmente reduzir o custo da exploração do trabalho, para que 

se amplie o nível de emprego. 

 

Além disso, o Projeto de Lei foi concebido por um Parlamento mergulhado em 

denúncias de corrupção, sendo composto em sua maioria por empresários, portanto grandes 

empregadores, ou por outros lá colocados por este grande capital (FURTADO, 2017, p. 109). 

Acrescenta-se, ainda, que para a aprovação deste Projeto de Lei utilizou-se um rito que não 

permitiu a negociação durante a sua tramitação, como seria o normal, excluindo a sociedade e 

os sindicatos dos debates. Por esse motivo, salienta Silva (2017, p. 90), o governo federal se 

manifestou publicamente favorável à revisão completa do Art. 452-A, antes mesmo da sua 

entrada em vigor, o que de fato ocorreu com a edição da MP n° 808/17.  
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Nesse sentido, a própria OIT (Organização Internacional do Trabalho) já se 

manifestou questionando a legitimidade da Lei n° 13.467/17, no que diz respeito ao 

fundamento básico do processo legislativo específico da legislação do trabalho, estabelecido 

internacionalmente desde a criação da OIT, que é o do diálogo social (atuação tripartite, com 

participação de representantes dos Estados, dos empresários e dos trabalhadores). 

 

Por fim, para Souto Maior (2017, p. 3), a lei em questão também não possui 

legitimidade porque fere os princípios constitucionais da prevalência dos Direitos Humanos, 

da progressividade (melhoria da condição social dos trabalhadores) e da função social da livre 

iniciativa, da propriedade e da economia, com vistas à construção da justiça social. 

4.10.4 Jurisprudência Relacionada a Aspectos do Contrato de Trabalho Intermitente 

Reiterada vem sendo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

contrária a aspectos presentes na legislação que regula o trabalho intermitente. 

 

No que se refere à jornada de trabalho, o TST vem entendendo pela ilegalidade da 

jornada móvel de trabalho, na qual o empregado não sabe previamente os horários em que 

prestará o serviço: 

HORAS EXTRAS. JORNADA MÓVEL E VARIADA. INVALIDADE. Esta 

Corte vem entendendo no sentido de considerar ilegal a estipulação contratual de 

jornada móvel e variável, em que o trabalhador, ao ser contratado, desconhece os 

horários em que prestará o serviço, cabendo ao empregador a definição prévia de 

acordo com a sua necessidade e conveniência (precedentes). Recurso de revista 

conhecido e provido. 

(RR - 482- 28.2010.5.01.0071, Relator 33 Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 

Data de Julgamento: 15/03/2017, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 17/03/2017). 

 

 

A referida Corte vem entendendo, ainda, que este tipo de jornada transfere os 

riscos da atividade econômica para o empregado e que, o fato de o empregado se submeter ao 

livre arbítrio do empregador com incerteza quanto da sua jornada e remuneração, para a 

salvaguarda daquele quanto à oscilações na sua atividade econômica, em prejuízo a sua vida e 

saúde financeira., vai de encontro aos preceitos protetivos do trabalho e atrai a aplicação da 

nulidade do contrato de trabalho prevista na CLT, in verbis: 
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RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. JORNADA DE TRABALHO 

MÓVEL E VARIÁVEL. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. 

INVALIDADE. 1. Conquanto a Constituição da República, por meio do art. 7º, 

XXVI, prestigie a pactuação coletiva, impõe-se que os instrumentos autônomos 

observem as normas de ordem pública que garantem direitos mínimos dos 

trabalhadores. 2. Na hipótese, observa-se que a jornada de trabalho “móvel e 

variável”, prevista nos instrumentos coletivos, importa, efetivamente, em 

transferência ao empregado dos riscos econômicos da atividade. Isso porque tal 

prática submete o trabalhador ao puro alvitre da empresa no tocante à jornada a ser 

efetivamente cumprida, conforme a variação de movimento dos estabelecimentos 

comerciais da reclamada, exigindo-se que o empregado fique à disposição 

empresarial por 44 horas semanais, mas podendo, por decisão exclusiva da 

empregadora, laborar e obter remuneração - por qualquer período entre o máximo e 

o mínimo de 8 (oito) horas por semana. 3. Os preceitos protetivos do Direito do 

Trabalho não autorizam que o empregado se submeta, para mera salvaguarda do 

empregador contra as naturais oscilações de demanda produtiva, à incerteza da 

jornada de trabalho e da remuneração a ser percebida, em evidente prejuízo à sua 

vida particular e sua saúde financeira. 4. A prática em questão constitui evidente 

fraude à legislação trabalhista, atraindo a aplicação do art. 9º da CLT. Precedentes. 

Recurso de revista conhecido e provido. 

 

(RR - 1293- 16.2012.5.04.0012, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, Data 

de Julgamento: 14/12/2016, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 19/12/2016). 

 

Ademais, considera, que a adoção de jornada de trabalho amplamente flexível é 

prejudicial ao trabalhador, sobretudo porque afeta o direito à manutenção de um nível salarial 

mensal, implicando ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana (arts. 1º, III, e 170, 

caput), valorização do trabalho e emprego (arts. 1º, IV, e 170, caput e VIII), justiça social (art. 

3º, I, II, III e IV, e 170, caput) e subordinação da propriedade à sua função social (art. 170, 

III), presentes na Constituição Federal de 1988: 

 

(...) JORNADA MÓVEL. JORNADA DE TRABALHO FLEXÍVEL. 

INVALIDADE. AFRONTA AOS ARTIGOS 7º, XIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, E 58, CAPUT, DA CLT. AFRONTA AO PRIMEIRO DOS 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA OIT (“O TRABALHO NÃO É UMA 

MERCADORIA”), ENUNCIADO PELA DECLARAÇÃO RELATIVA AOS 

FINS E OBJETIVOS DA OIT, DE 1944 (DECLARAÇÃO DE FILADÉLFIA - 

ANEXO). AFRONTA A QUATRO PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

CARDEAIS DE 1988: DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA; 

VALORIZAÇÃO DO TRABALHO E DO EMPREGO; JUSTIÇA SOCIAL; 

SUBORDINAÇÃO DA PROPRIEDADE À SUAFUNÇÃO SOCIAL. 

DIFERENÇAS SALARIAIS PERTINENTES À JORNADA PADRÃO DE 08 

HORAS AO DIA E DURAÇÃO DE 44 HORAS NA SEMANA. As normas 

jurídicas heterônomas estatais estabelecem um modelo normativo geral, que se 

aplica ao conjunto do mercado de trabalho, de 08 horas de trabalho diárias e 44 

semanais (art. 7º, XIII, da CF), que não pode ser flexibilizado em prejuízo do 

empregado. No mesmo sentido, o art. 58, caput, da CLT: “A duração normal do 

trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de oito 

horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite”. Em face desses 

parâmetros, compreende-se que a adoção de um regime de duração do trabalho 

amplamente flexível (de 08 a 44 horas semanais), com evidente prejuízo ao 

trabalhador - principalmente porque afeta o direito à manutenção de um nível 

salarial mensal, implica ofensa a princípios inscritos na Constituição Federal de 

1988 - dignidade da pessoa humana (arts. 1º, III, e 170, caput), valorização do 
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trabalho e emprego (arts. 1º, IV, e 170, caput e VIII), justiça social (art. 3º, I, II, III e 

IV, e 170, caput) e subordinação da propriedade à sua função social (art. 170, III). 

Relevante também enfatizar que a Conferência Geral da Organização Internacional 

do Trabalho, reunida em Filadélfia em 1944, ao declarar os fins e objetivos da OIT, 

bem como dos princípios que deveriam inspirar a política de seus Membros, 

inscreveu, como princípio fundamental, que “o trabalho não é uma mercadoria”. Sob 

o ponto de vista jurídico, a desmercantilização do trabalho humano efetiva-se pela 

afirmação do trabalho digno. Entende-se que a dignidade no trabalho somente é 

concretizada pela proteção normativa e mais precisamente por meio da afirmação de 

direitos fundamentais trabalhistas. Nesse contexto, o Direito do Trabalho assume 

papel de destaque, pois a essência de sua direção normativa, desde a sua origem até 

a atualidade, é explicitada no sentido de “desmercantilizar, ao máximo, o trabalho 

nos marcos da sociedade capitalista”. Em face desses princípios previstos no cenário 

normativo internacional, além dos princípios e regras constitucionais explícitas em 

nosso ordenamento jurídico interno, bem como de normas legais, é inválida a 

cláusula contratual que estabelece a chamada “jornada móvel”. Isso porque ela 

retira, do empregado, a inserção na jornada clássica constitucional, impondo-lhe 

regime de trabalho deletério e incerto, subtraindo ademais o direito ao padrão 

remuneratório mensal mínimo. Nesse sentido, compreende--se que a decisão 

recorrida não está em consonância com o arcabouço jurídico que rege a matéria. 

Recurso de revista conhecido e provido no aspecto.  

 

(RR - 3990- 35.2011.5.02.0421, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, Data 

de Julgamento: 17/06/2015, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/06/2015). 

4.11 DA APLICABILIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE AOS 

TRABALHADORES DOMÉSTICOS E RURAIS 

4.11.1 Trabalhadores Domésticos 

Desde que promulgada a Lei nº 13.467/0217, muito vem sendo debatido quanto à 

possível aplicabilidade do contrato de trabalho intermitente para os empregados domésticos. 

No entanto, até o presente momento, o referido tema não tem sido muito visitado pela 

doutrina. 

 

Analisando a legislação pertinente, verifica-se que podem existir dois possíveis 

posicionamentos acerca do tema.  Por um lado, pode-se entender pela possibilidade dessa 

aplicabilidade, com o fundamento de que na omissão da Lei Complementar n° 150/2015 

(contrato de trabalho doméstico), aplica-se subsidiariamente a CLT e, consequentemente, a 

Lei nº 13.467/2017, a qual prevê a modalidade de contrato de trabalho intermitente, assim 

permitindo que os trabalhadores domésticos se submetam à referida modalidade contratual. 
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Por outro lado, também pode-se entender que esta contratação não seria possível, 

vez que haveria uma incompatibilidade entre os institutos, pois, enquanto o contrato de 

trabalho intermitente é conceituado como aquele no qual a prestação de serviços, com 

subordinação, não é contínua, ocorrendo a alternância de períodos de prestação de serviços e 

de inatividade, o contrato de trabalho do empregado doméstico caracteriza-se pela prestação 

de serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à 

pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana. 

 

Unificando as duas linhas de pensamento, pode-se extrair a ideia de que esta 

modalidade de contrato seria aplicável a apenas a alguns tipos de trabalhadores que realizam 

trabalho no âmbito residencial e que não trabalhem mais de dois dias na semana, tais como 

diaristas, cuidadores de idosos, folguistas, entre outros. 

4.11.2 Trabalhadores Rurais 

Assim como ocorre com os trabalhadores domésticos, os trabalhadores rurais 

também são regidos por legislação específica, qual seja a lei n° 5.889/1973. 

 

De acordo com o art. 2º da referida lei, “Empregado rural é toda pessoa física que, 

em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços de natureza não eventual a empregador 

rural, sob a dependência deste e mediante salário”. 

 

Aos trabalhadores rurais aplica-se subsidiariamente a CLT, nos casos de omissão 

da legislação específica. 

 

Dessa forma, não se verificam divergências quando à aplicabilidade do contrato 

de trabalho intermitente para estes trabalhadores. Sendo esta modalidade de contratação 

extremamente útil no meio rural, vez que muitas vezes a demanda pela mão de obra ocorre 

esporadicamente, como ocorre em produções agrícolas por safra, por exemplo. 
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4.12 EXPERIÊNCIA ESTRANGEIRA 

Apesar de ser um instituto novo no Brasil, o modelo de contrato de trabalho 

intermitente já existe e é extremamente utilizado em diversos países estrangeiros. Tal como 

no Brasil, no plano internacional, o trabalho intermitente foi introduzido na legislação de 

países como Inglaterra, Estados Unidos, Itália, Alemanha e Portugal, como parte de uma 

flexibilização trabalhista, em momentos de crise econômica. A seguir, são apresentadas as 

características do trabalho intermitente nos principais países que o adotaram, as quais servirão 

de subsídios para a comparação com esta modalidade de trabalho no Brasil. 

 

Como principal exemplo e por ser o modelo que mais se assemelha ao contrato de 

trabalho intermitente brasileiro, este tópico discorrerá inicialmente a respeito dos “zero hour 

contracts” ou “contratos zero hora”, instituídos pela legislação inglesa. Nestes contratos, 

conforme já explica sua própria nomenclatura, não há garantia de um número mínimo de 

horas a ser trabalhado. Os trabalhadores são solicitados conforme a demanda do serviço, razão 

pela qual este modelo de contrato é muito utilizado nos setores em que as demandas para os 

serviços são variáveis. O artigo 27A do Employment Rights Act estabelece sua principal 

característica: não há garantia de prestação de serviços e de recebimento de salário”. 

 

Da mesma forma que vem ocorrendo no Brasil, os que defendem essa modalidade 

de contratação argumentam que ela seria mais benéfica ao mercado de trabalho, uma vez que 

reduziria o desemprego, por meio da geração de empregos para aqueles que não desejam, ou 

que não podem ter um contrato de trabalho regular, a exemplo dos estudantes. No que diz 

respeito às empresas, esta modalidade reduziria os custos e ajudaria a manter os trabalhadores 

empregados em tempos econômicos de crise. Para os empregados, proporcionaria uma maior 

flexibilidade, gerando mais oportunidades de trabalho. 

 

Por outro lado, muitas são as críticas sobre o assunto na Inglaterra. Os que 

argumentam contra, afirmam que tal modelo de contratação permitiria que os patrões 

explorassem os trabalhadores, os quais diante da insegurança financeira, não estariam em 

posição de negociar aumentos salariais e melhores condições de trabalho. Argumentam 

também, que os referidos contratos seriam uma forma de evitar obrigações trabalhistas. 
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Até setembro de 2017, estima-se que 2,8% dos trabalhadores britânicos 

estivessem submetidos aos “zero hour contracts”, sendo as referidas contratações, em sua 

maior parte, realizadas por empresas de grande porte, como as multinacionais (ZERO, 2017, 

p.2). 

 

De acordo com as estatísticas fornecidas pelo ONS (Office for National Statistics), 

os trabalhadores sujeitos aos “zero hour contracts” ganham 2,5 vezes menos do que os 

trabalhadores com contratos regulares. Enquanto o rendimento semanal de um trabalhador 

com contrato regular é de, em média 479 libras, o rendimento dos trabalhadores submetidos 

aos “zero hour contracts” é de, em média, apenas 188 libras. Tal diferença não se justifica 

somente pela jornada reduzida do segundo grupo, a qual é de aproximadamente 25 horas 

semanais, uma vez que ao comparar os salários por hora trabalhada, verifica-se que o segundo 

grupo recebe 38% menos por hora, do que o primeiro grupo (ZERO, 2017, p.1). 

 

Ao contrário do que prevê a legislação brasileira, a legislação britânica não 

garante que os trabalhadores sob esta modalidade contratual devam receber valor equivalente 

aos que desempenham a mesma função em contratos regulares, sendo menos favorável que 

aquela, neste aspecto. Neste sentido, a doutrina inglesa acusa o zero hour contract de ser 

apenas um rótulo para mascarar o crescimento da precarização (ADAMS; FREEDLAND e 

PRASSL, 2015, p.2). 

 

Informações publicadas na edição de 3 de março de 2017 do periódico “The 

Guardian” davam conta de que o número de pessoas que trabalhavam sob esse regime no 

Reino Unido bateu o recorde de 910.000 pessoas. Este mesmo artigo informa que a maior 

incidência desse tipo de contrato é entre as lojas de varejo e o setor de restaurantes. Já a 

edição de 5 de agosto de 2013 deste mesmo periódico informou que a rede 

McDonald's admitiu que emprega 90% de sua força de trabalho na Inglaterra através 

de contratos zero hora. 

 

Os Estados Unidos possuem modelo similar ao da Inglaterra. O empregado presta 

serviços de pouca duração, com conhecimento da escala de trabalho com pouco tempo de 

antecedência e com grandes oscilações nas horas de trabalho. Ressalta-se que a principal lei 

federal trabalhista desse país não trata do trabalho intermitente, devendo os trabalhos com 

horário flexível ser tratados através de contrato entre empregador e empregado. É importante 

https://www.theguardian.com/business/mcdonalds
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lembrar também que, nesse país, os contratos de trabalhos, quando existem, são considerados 

como qualquer outro, isto é, as partes são consideradas em igual nível de negociação e são 

livres para contratar e descontratar quando quiserem.  

 

A maioria dos estabelecimentos que utilizam o trabalho intermitente nos Estados 

Unidos são lojas e restaurantes. Com a modernização dos sistemas de grandes 

estabelecimentos varejistas, iniciou-se a prática do just in time schedulling, seguindo a 

filosofia Toyota de produção industrial. De acordo com essa prática, empregadores usam um 

software que determina quantos e quais trabalhadores serão necessários no dia, de acordo com 

o movimento projetado de consumidores. Os trabalhadores, então recebem mensagens via e-

mail ou telefone dizendo quando devem comparecer. Esta prática, contudo, vem sendo 

considerada negativa para os trabalhadores, os quais se sentem reféns das empresas por 

estarem disponíveis o dia todo e muitas vezes não serem chamados. Nos Estados Unidos, o 

tempo de antecedência para a chamada é dos trabalhadores é muito curto, podendo ser até de 

15 minutos. Sobre a aplicação desse modelo no país, assim se pronunciou Robert Reich (ex 

Secretário do Trabalho durante o governo de Bill Clinton): “Os empregadores atribuem turnos 

temporários aos trabalhadores e, em seguida, notificam-lhes do local no qual eles são 

necessários no lapso temporal de 10 a 30 minutos antes do turno estar programado para 

começar. Alguns até exigem que os funcionários façam check-in por telefone, e-mail ou 

mensagem de texto pouco antes do turno (...).  Como quer que se chame – escala just-in-time, 

trabalho sob demanda, contratação independente ou economia compartilhada – o resultado é o 

mesmo: sem previsibilidade não há segurança econômica. O modelo aumenta a eficiência das 

empresas, mas é o pesadelo das famílias de trabalhadores. Na última semana, o National 

Employment Law Project reportou que 42% dos trabalhadores nos Estados Unidos recebem, 

menos de $15 por hora, mas nem $20 por hora seriam suficientes, se o trabalho for 

imprevisível, inseguro. Não só é crítico o valor do salário hora, como são críticas a 

regularidade e a previsibilidade do trabalho”.  

 

Segundo Williams (2017) os trabalhadores subordinados ao just in time 

schedulling têm dificuldades para lidar com o cuidado de crianças e idosos e em conseguir 

horas de trabalho suficientes para o suporte da família. Os empregadores precisam repensar a 

insistência de exigir disponibilidade 24/7 dos empregados. Por não ser possível na prática, 

acaba provocando o absenteísmo. Assim, nos Estados Unidos está havendo um movimento 

para suavizar os impactos negativos desse tipo de contratação. Embora não haja uma lei 
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federal disciplinando a matéria, alguns estados introduziram as chamadas leis “ reporting-time 

pay” ou “show-up way”, que exigem aos empregadores o pagamento de um valor mínimo aos 

empregados, mesmo no caso de não serem chamados”.   

 

Enquanto que, as legislações brasileira, inglesa e americana praticamente não 

determinam restrições, nem salvaguardas para o trabalho intermitente, em outros países, como 

Itália, Espanha, Portugal e Alemanha, os trabalhadores submetidos a essa modalidade 

contratual possuem mais garantias e proteção. 

 

Na Itália, a figura jurídica do contrato de trabalho intermitente, conhecida também 

como contrato à chamada (“contrato de lavoro intermitente” ou “contrato de lavoro a 

chiamata”), foi introduzida por meio do Decreto Legislativo nº 276, de 10 de setembro de 

2003. Nesse país, há exigência de forma escrita para o contrato que pode ser com prazo 

determinado ou indeterminado. A legislação prevê, ainda, o pagamento de um “subsídio de 

disponibilidade”, nos casos em que o trabalhador tenha se comprometido contratualmente em 

responder à chamada. Há previsão de igualdade e mesmo tratamento retributivo dos demais 

trabalhadores, mas, assim como no Brasil, o tratamento previdenciário é determinado na 

proporção da duração do trabalho. Na Itália há a vedação ao trabalho intermitente para a 

substituição de trabalhadores em greve e também para empresas que nos 6 meses anteriores 

tiverem realizado dispensas coletivas, suspensão nas relações de trabalho ou redução nas 

horas de trabalho, salvo na hipótese de acordo sindical.  

 

Observa-se que há uma proteção para que trabalhadores fixos não sejam 

substituídos por trabalhadores com contrato à chamada. Ressalta-se, ainda, que a contratação 

é feita prioritariamente por meio de contratos coletivos, configurando-se como exceção a 

contratação individual, a qual sofre maiores limitações e controles por parte do Estado. Com 

relação a esse aspecto, vale lembrar que a legislação referente ao trabalho intermitente no 

Brasil omitiu completamente a participação dos sindicatos e acordos coletivos do seu texto. 

Quanto à convocação para o trabalho, deve haver uma comunicação administrativa 15 dias 

antes do início da prestação do serviço.  

 

O trabalho intermitente na Itália é limitado a atividades empresariais descontínuas 

e intermitentes. Com exceção dos setores de turismo e entretenimento, é permitido que haja 

um contrato de trabalho intermitente com o mesmo empregador por um período de até 400 
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dias de trabalho, de forma que, caso esta quantidade seja extrapolada, o contrato de trabalho 

intermitente converte-se em contrato por tempo indeterminado. A partir de 2012, houve uma 

alteração substancial na legislação do contrato de trabalho intermitente nesse país, a qual 

trouxe um requisito subjetivo e passou a abarcar somente os trabalhadores menores de 25 

anos e os maiores de 55 anos.  

 

Como se pode perceber, houve a preocupação do legislador italiano para que o 

contrato de trabalho intermitente não se transformasse em instrumento de precarização. No 

caso da legislação brasileira não há nenhum tipo de restrição em relação aos setores do 

mercado ou ao período em que pode ser demandado o trabalho intermitente. 

 

Já em Portugal, o modelo de contrato de trabalho intermitente encontra-se 

minuciosamente regulamentado, tendo sido introduzido pela Lei nº 7 de 12 de fevereiro de 

2009. Assim como na Itália, esse contrato é limitado a atividades empresariais caracterizadas 

pela descontinuidade ou intensidade variável e são definidos limites de idade e duração para 

esse contrato. Também é garantida uma remuneração mínima pelo período de inatividade, 

negociada coletivamente ou na falta de norma coletiva, correspondente a 20% dos salários 

base. A legislação brasileira por outro lado, nada prevê quanto ao tempo mínimo de duração 

do contrato, nem prevê remuneração pelo período de inatividade.  

 

De acordo com o direito português, o contrato de trabalho intermitente deve ter 

forma escrita e pode ser de duas espécies: o trabalho alternado e o trabalho à chamada. No 

trabalho alternado as partes prevêem além da duração do trabalho, o início e fim do cada 

período, que não pode ser inferior a seis meses por ano, dos quais pelo menos quatro têm que 

ser consecutivos. Essa espécie é apropriada às atividades em que é possível programar 

necessidades descontínuas de trabalho, como o caso de uma fábrica de ovos de páscoa. 

Quanto ao trabalho à chamada, o empregador deve convocar o trabalhador com antecedência 

estabelecida entre as partes, a qual não pode ser inferior a vinte dias. Nesse caso, o 

trabalhador, tal como no Brasil, fica submetido à necessidade do empregador. Entretanto, é 

devida uma compensação retributiva no período de inatividade e não há a obrigação de 

exclusividade na prestação do serviço. É importante notar que a antecedência mínima para a 

convocação, que no caso de Portugal é de vinte dias, na legislação brasileira, é de apenas três 

dias. 
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Na Alemanha, o Arbeit Auf Abruf (contrato de plantão), foi criado através da “Lei 

de Promoção do Emprego” no ano de 2003. Tal qual ocorreu no Brasil em 2017, essa norma 

promoveu diversas alterações nas relações trabalhistas alemãs, entre as quais foi incluído o 

chamado “contrato de plantão”. Entretanto, ao inverso do que ocorreu no Brasil com a 

Reforma Trabalhista de 2017, que foi aprovada em menos de quatro meses, sem ampla 

discussão social, o sistema alemão promoveu a reforma na sua legislação social, denominada 

Plano Hartz, em quatro etapas. 

 

No contrato de plantão, empregadores e empregados acordam que o trabalho será 

prestado de acordo com a carga de trabalho. O acordo deve conter a duração de horas 

semanais e diárias. Se a duração semanal não for fixada, presume-se o mínimo de dez horas 

semanais e se a jornada diária não houver sido estabelecida em acordo, o empregador é 

obrigado a conceder no mínimo três horas consecutivas por cada dia solicitado. 

 

A antecedência mínima para a convocação é de quatro dias, prazo que, se não 

respeitado, não obriga o trabalhador a realizar o trabalho. De acordo com a legislação alemã, é 

possível a alteração das limitações legais aqui citadas por convenção coletiva. Acrescenta-se 

que na segunda etapa da reforma trabalhista alemã, foi criada a possibilidade de um contrato 

com prazo menor, de menos de 15 horas semanais, que objetivou a inclusão de estudantes e 

aposentados no mercado de trabalho. 

 

Com relação à experiência alemã, é importante comentar que houve aumento da 

produção e do lucro, com redução ao desemprego, mas em detrimento de uma significativa 

queda de renda da população, aumento da pobreza e da parcela da população com baixos 

salários (BRAMANTE, 2017). 

 

Na França o contrato de trabalho intermitente é previsto nos arts. L3123-33-38 do 

Código de Trabalho francês. Esta legislação prevê que os contratos de trabalho intermitentes 

devem ter a forma escrita e são de duração indeterminada, caracterizando-se por uma duração 

anual mínima (MARTINS, 2002, p.68). Pode ser celebrado para um emprego permanente que 

por sua natureza, comporte alternância de períodos com trabalho e sem trabalho. São 

limitados às atividades em que as necessidades de trabalho dependem de fatores sazonais. São 

utilizados mais comumente nos setores de turismo e agrícola. 
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O Código de Trabalho Francês em seu art. L3123-36 estabelece a igualdade de 

direitos entre os trabalhadores a tempo intermitente e os trabalhadores a tempo completo (art. 

L3123-38), salvo certas questões específicas estabelecidas no contrato ou nas normas 

coletivas. Estabelece também que a remuneração mensal é fixa, independente do horário real 

cumprido no mês (MARTINS, 2002, p.34). Os contratos de trabalho devem estabelecer a 

duração anual mínima, períodos de trabalho e distribuição das horas nesses períodos. As 

condições deste tipo de contrato são praticamente as mesmas do contrato de trabalho a tempo 

completo. 

 

Finalizando, é importante comentar a situação inédita que ocorreu na Nova 

Zelândia. O contrato zero hora passou a integrar a legislação deste país no ano 2000. 

Entretanto, o instituto era muito criticado por não trazer benefícios aos trabalhadores, mas 

apenas exploração, pois não lhe assegurava remuneração mínima e ainda o sujeitava a estar 

disponível ao empregador 24 horas por dia e 7 dias por semana. Assim, o contrato zero hora 

foi banido do país por votação unânime de seu parlamento. A partir da aprovação, em 2016, 

do Employment Relations Amendment Act, todos os contratos de trabalho no referido país têm 

de especificar o mínimo de horas de trabalho asseguradas, os dias da semana em que haverá 

trabalho, os horários de início e fim da jornada e algum tipo de flexibilização em relação a 

dias da semana e horário de trabalho (FURTADO, 2017, p.115). 

 

Com base no que foi visto, observa-se que o contrato de trabalho intermitente no 

Brasil contemplou, dentre as legislações de outros países, os itens que mais deixam os 

trabalhadores vulneráveis, sem maiores preocupações com mecanismos de proteção ao 

obreiro, se aproximando muito do modelo inglês. 
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5 CONCLUSÃO 

O objetivo do presente trabalho foi o de analisar a legislação acerca do contrato de 

trabalho intermitente, sob as perspectivas dos benefícios para o Empregador e Empregado, do 

atendimento aos requisitos da relação de emprego e das lacunas porventura existentes na nova 

legislação, verificando se este novo instituto tem o potencial de auxiliar a reduzir o 

desemprego no país e retirar o trabalhador da informalidade. 

 

Os estudos realizados permitem concluir que, nos seus moldes atuais, o contrato 

de trabalho intermitente tem potencial inegável de precarização do trabalho e apresenta uma 

evidente inversão da lógica de proteção ao trabalhador com diversas contradições em seu 

texto. Trata-se de um instituto extremamente questionado e criticado, pois institui a 

possibilidade de haver contrato sem prestação de serviço e sem contraprestação pecuniária. É 

o emprego sem o compromisso de prover renda. 

 

Ademais, rompe com as noções de duração do trabalho, jornada e de salário, 

como parcela de contraprestação devida e paga em virtude da existência de contrato de 

trabalho, vez que o salário pode existir ocasionalmente, se e quando o trabalhador for 

convocado. Outrossim, cria o conceito de tempo à disposição do empregador sem os efeitos 

jurídicos do tempo à disposição conforme previsto na CLT (DELGADO e DELGADO, 2017, 

p.154-155). 

 

Verifica-se que este novo modelo de contratação poderá ter um efeito devastador 

quanto à depreciação do valor do trabalho na economia e sociedade brasileiras, uma vez que 

poderá levar bons empregadores não adotantes desta prática a mudarem sua estratégia de 

contratação para o trabalho intermitente, tão logo seus concorrentes iniciem este tipo de 

prática (DELGADO e DELGADO, 2017, p.156). 

 

A vantagem para as empresas em firmarem esse tipo de contrato de trabalho é a 

segurança jurídica, é ter o bônus sem o ônus, pois o cadastro de trabalhadores na espera de um 

trabalho foi promovido ao status de contrato de trabalho, e representa um simples cadastro de 

reserva para o empregador, o qual confere a ele proteção jurídica, eliminando o risco de um 

possível pedido de vínculo. 
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A promessa de redução do desemprego e da informalidade é uma falácia, um 

mito. O trabalhador que possua um contrato de trabalho intermitente ativo, não estará 

formalmente desempregado, entretanto, só será convocado eventualmente para trabalhar, e só 

receberá pelas horas trabalhadas. Os dados do índice de desemprego serão afetados, 

expressando um número de desempregados menor, porém maquiando a realidade econômica 

concreta. A redução do desemprego se torna real, a prestação de serviços com a consequente 

contraprestação pecuniária, uma mera expectativa sem garantias mínimas. O que ocorrerá é 

haverá milhões de empregados formais com rendimentos irrisórios e dependentes da flutuação 

da atividade econômica direta de seus empregadores, ou seja, índices de desemprego 

reduzidos com elevados índices de pobreza. Segundo estudiosos, a taxa de desemprego pode 

cair, mas artificialmente, com pessoas tendo, inclusive, vários contratos “zerados”.  

 

Os defensores do contrato de trabalho intermitente argumentam trazer para a 

formalidade os trabalhadores que atuam de maneira habitual, porém descontinua. Consideram 

o contrato de trabalho intermitente, uma regularização do “bico”, do trabalho freelancer. Não 

se pode negar que, para categorias de trabalhadores que prestam serviços que são de 

convocação e natureza eventuais, como diaristas e garçons de festas, por exemplo - os 

chamados outsiders - o referido contrato, se formalizado, traria para eles direitos trabalhistas e 

mais garantias. Por outro lado, para os empregados com contratos tradicionais, os insiders, há 

um elevado risco de não haver aumento de postos de trabalho e sim de substituição por 

trabalhadores intermitentes, constituindo uma evidente forma de precarização. 

 

Conclui-se, assim, que a geração de empregos é ilusão, pois o que gera empregos 

de qualidade é o crescimento econômico e o que foi posto nada mais foi do que a 

normatização do subemprego ou da precarização do emprego. 

 

Resta-se claro que a legislação referente ao contrato de trabalho intermitente 

necessita ser aprimorada e, para isso, faz-se necessário um aprofundamento dos debates com a 

participação de todos os interlocutores sociais, sobretudo dos sindicatos, a fim de que tenham 

a chance de opinar nessa proposta de aprimoramento, visto que o trabalho intermitente se 

revela como uma das alterações mais desestruturantes, dentre aquelas propostas na reforma 

trabalhista. 

 

Assim, é imperioso que esses ajustes sejam promovidos, a fim de se conferir 
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proteção e garantias mínimas aos trabalhadores, além de se evitar uma migração geral das 

formas de contratação tradicionais para contrato de trabalho intermitente. 

 

Dentre esses ajustes, são sugeridos como imprescindíveis: o estabelecimento de 

um número mínimo de horas mensais ou semanais a serem ganhas, independente de 

convocação, a fim de afastar o caráter completamente aleatório do trabalho intermitente e de 

que ele não se transforme em uma mera expectativa de trabalho para o obreiro; a fixação de 

um período máximo de duração do contrato de prestação de serviços a um mesmo 

empregador, após o qual, esse contrato de trabalho intermitente passaria a ser indeterminado; 

o pagamento de uma compensação pelo período de inatividade; e, sobretudo, a sua limitação a 

atividades de caráter realmente intermitentes ou com demandas peculiares, pois se a formação 

do contrato intermitente não estiver realmente ligada à intermitência do serviço, a 

intermitência estará sendo posta em paralelo com a relação de emprego pleno, concorrendo 

com ela. 

 

Além dos citados, outros pontos necessitam de maior clareza na legislação como: 

possibilidade de negociação coletiva para limitar ou inibir o trabalho intermitente; melhor 

definição do conceito de período de inatividade; definição do número de paralisações que 

podem ocorrer durante o contrato; fixação de algum teto mínimo de horas diárias consecutivas 

para evitar várias quebras de turno, independente de convocação; melhor definição dos meios 

“eficazes” de convocação do trabalhador, número de vezes que o empregado pode recusar a 

convocações; situações geradoras de estabilidade para o trabalhador; validade da aplicação do 

contrato de trabalho intermitente ao trabalho doméstico e rural, entre outros. 

 

O emprego de qualidade, isto é, com remuneração adequada à sobrevivência do 

trabalhador não pode dispensar certo grau de proteção legal. Deve garantir previsibilidade de 

rendimentos e dignidade ao trabalhador.  

 

A legislação deve, sem dúvida, acompanhar a evolução nas relações de emprego, 

seguindo a flexibilização no direito do trabalho. Entretanto, cabe ao legislador proteger os 

interesses do trabalhador, seguindo os princípios desse ramo do direito, com a criação de 

relações de emprego justas e equilibradas. A flexibilização das relações de trabalho deve ter 

efeito sobre ambas as partes da relação. 

O legislador brasileiro, ao decidir adotar um modelo muito próximo ao modelo da 
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Inglaterra, berço do neoliberalismo, optou por dar mais garantias ao empregador do que ao 

empregado hipossuficiente. Ora, não se pode adaptar os princípios objetivos do Direito do 

Trabalho aos desajustes econômicos do país, de modo a compactuar com a vontade do setor 

empresarial de reduzir seus custos, por meio da diminuição de direitos dos empregados, ou 

validar juridicamente o subemprego, na ilusão de que se esteja, com isso, ampliando o acesso 

a mais trabalhadores no mercado de trabalho. 
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